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RESUMO 

 

Embora a temática do autismo faça parte do cenário cientifico brasileiro, falar 
sobre crianças com autismo ainda é uma tarefa difícil desafiadora para os 
pesquisadores. Muito se discute no âmbito social e comportamental esta temática, 
e pouco se tem analisado o âmbito pedagógico da inclusão dessas crianças. Em 
nosso estudo tivemos como objetivo analisar as práticas pedagógicas dos 
professores do ensino fundamental regular da rede municipal de Guarapuava que 
atuam na escolarização de crianças com autismo. O estudo compreendeu uma 
pesquisa qualitativa descritiva tendo como instrumentos entrevista e observação. 
A pesquisa teve como participantes quatro professoras de duas escolas 
municipais que atendem a crianças com autismo em classe regular, e duas 
crianças incluídas nestas. Optou-se por realizar a análise do discurso dos 
estrados obtidos por meio da entrevista e observação. Resumidamente, discute-
se a legislação sobre a inclusão de crianças com autismo em classes regulares; 
logo aborda-se a teoria histórico-cultural de Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014) 
acerca da formação do pensamento e da linguagem no desenvolvimento humano, 
voltando estes conceitos para o autismo. Os resultados apontam que a ausência 
de fala em algumas crianças com autismo, não representa ausência de 
pensamento e de aprendizagem. No que tange, as relações de aprendizagem no 
autismo conforme a teoria proposta por Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014), 
acerca das categorias de mediação, zona de desenvolvimento proximal e os 
níveis de desenvolvimento real e potencial. Foi possível inferir que no processo de 
ensino e aprendizagem da criança com autismo, é preciso a compreensão dos 
instrumentos de mediação no processo educativo. Além disso, é primordial 
discutir a zona de desenvolvimento proximal da criança com autismo, 
compreender as relações sociais, os níveis de aprendizagem e a linguagem das 
mesmas. Notou-se, in loco as dificuldades encontradas pelos professores em 
organizar o trabalho pedagógico voltado a criança com autismo. Esta pesquisa 
avança no sentido de enfatizar a necessidade da formação continuada dos 
professores que trabalham com as crianças com autismo em classes regulares, 
uma vez que cada criança reage de diferente maneira a cada instrumento 
mediador. Assim, como mediadores, os professores assumem papel de 
excelência no processo de ensino e aprendizagem da criança com autismo em 
sala regular de ensino.  
 
Palavras-chave: Autismo; Vygotsky; Professores; Aprendizagem; Práticas 
pedagógicas. 
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ABSTRACT 

 

Although the autism theme is part of the Brazilian scientific scenario, talking about 
children with autism is still a challenging task for researchers. Much is discussed in 
the social and behavioral scope of this theme, and little has been analyzed the 
pedagogical scope of inclusion of these children. In our study, we aimed to 
analyze the pedagogical practices from the teachers of elementary education from 
Guarapuava who act in the teaching of children with autism. The study comprised 
a descriptive qualitative research having as instruments interview and observation. 
The participants of research were four teachers from two state schools who attend 
children with autism in regular class, and two children included in these classes. It 
was decided to perform the analysis of the discourse of the results obtained 
through the interview and observation. Briefly, legislation on the inclusion of 
children with autism in regular classes is discussed; soon it addresses the cultural-
historical theory of Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014) about the formation of 
thought and language in human development, turning these concepts for autism. 
The results indicate that the absence of speech in some children with autism does 
not represent absence of thought and learning. As regards the learning relations in 
autism according to the theory proposed by Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014), 
about the categories of mediation, zone of proximal development and levels of 
actual and potential development. It was possible to infer that in the process of 
teaching and learning child with autism, it is necessary to understand the 
instruments of mediation in the educational process. In addition, it is essential to 
discuss the zone of proximal development of child with autism, understanding 
social relationships, the levels of learning and the language of the children with 
autism. It was noted in loco the difficulties encountered by teachers to organize 
educational work aimed for child with autism. This research advances in order to 
emphasize the need for continuous training of teachers who work with children 
with autism in regular classes, since each child reacts differently to each mediating 
instrument. Thus, as mediators, teachers assume an excellent role in the process 
of teaching and learning child with autism in a regular classroom. 
 
Keywords: Autism, Vygotsky, Teachers, learning, pedagogical practices 
 



 

10 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pesquisar sobre a temática do autismo, por quê? Este questionamento, 

ouvi inúmeras vezes ao decorrer dessa caminhada de pesquisa e, ao refletir 

sobre, deparo-me que antes de definir estudar sobre a temática do autismo, já me 

interessava por todas as questões que envolviam educação especial. 

No final de 2005 tinha uma decisão a tomar. Escolher fazer um curso 

técnico junto com o Ensino Médio no Colégio que já estudava, fazer apenas o 

Ensino Médio ou me dedicar à prova do exame para entrar na UTFPR 

(Universidade Tecnológica Federal do Paraná). Eis a questão que começa a 

desenvolver a minha escolha de vida. A prova da UTFPR não era meu desejo, 

dos cursos técnicos que o Colégio disponibilizava apenas um me chamava 

atenção e fazer apenas o Ensino Médio não era o que eu queria. Então o objetivo 

era escolher o curso técnico que mais me chamava atenção, sendo este o 

Magistério. Tal curso que tinha a maior carga horária dentre todos que o Colégio 

disponibilizava e lembro até hoje, do momento que escolhi o curso, as palavras de 

minha mãe antes de realizar a matrícula: “Você tem certeza dessa escolha?” 

Minha resposta foi apenas um “sim”. Meus pais, como sempre, apoiaram-me em 

tudo, mesmo que para realizar tal curso tive que passar a ter meu tempo 

consumido pela manhã e tarde, durante os três anos. Foi então que tudo 

começou a se desenvolver em minha vida. 

Dentro de todas as matérias do curso, as que mais me chamavam atenção 

eram as que relatavam sobre deficiências e seus aspectos, sobre a educação 

especial, sobre inclusão e, neste tempo, passei a acompanhar no estágio 

obrigatório do curso durante dois anos consecutivos uma criança com síndrome 

de Down que estava inclusa em sala regular. A partir de então eu sabia que 

estudar sobre a aprendizagem dessas crianças em classes regulares me 

chamava muito à atenção. 

Final de 2008 tinha outra decisão a tomar. O curso a escolher para cursar 

na faculdade e o que fazer quando você tem dois cursos em mente e não sabe 

como escolher apenas um. Então você opta por escolher os dois e foi neste 

momento que passei no vestibular e comecei a cursar duas faculdades juntas, na 

qual pela manhã estudava no curso de Licenciatura em Pedagogia e a noite 
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cursava Bacharelado em Psicologia. Novamente começam alguns 

questionamentos das pessoas de fora: “Mas você quer dar aula ou não”? “Por que 

fazer os dois cursos”? Nesses questionamentos começava a ficar claro que minha 

escolha era juntar as duas profissões, trabalhar na área da psicologia e na 

educação e passa a ficar mais claro e presente quando começo a estudar sobre 

autismo em ambas as graduações. 

No curso de Pedagogia muito pouco se viu sobre a temática dentro de uma 

disciplina que englobava varias deficiências, mas no curso de Psicologia muito 

falamos sobre esta temática. Ao chegar ao último ano para escolha de local de 

estágio, o primeiro local que peço para estagiar é na instituição especial 

especifica para crianças com autismo que tem como nome APROAUT 

(Associação de Proteção aos Autistas), localizada no município de Ponta Grossa, 

cidade esta que residi até o ano de 2014, a qual atende crianças especificamente 

com laudo de autismo. Esta instituição se assemelha as APAES, sendo uma 

escola que os alunos, além da aprendizagem, têm os atendimentos com diversos 

profissionais e é neste momento que começam a surgir às várias inquietações 

sobre processos cognitivos, inclusão escolar, entre outros. A partir destas 

inquietações, leituras e cursos, bem como da observação de que o cenário do 

autismo crescia a cada ano nas diferentes áreas de conhecimentos científicos em 

volta das questões educacionais, nasceu um interesse sobre a inclusão destas 

crianças nas classes regulares. 

A educação escolar, na perspectiva de educação inclusiva, permite pensar 

sobre a inclusão de crianças com autismo na rede regular de ensino. Dentro 

dessa inclusão, há vários aspectos que podem ser observados como as relações 

sociais que acontecem da criança com autismo com os demais da escola, os 

processos cognitivos, a avaliação do trabalho do professor e a compreensão de 

quem são essas crianças que estão a adentrar às nossas escolas. Por meio 

dessas inquietações e das leituras sobre inclusão escolar, volto meu interesse 

para a aprendizagem destas crianças nesse processo de educação inclusiva.  

A partir de um mapeamento das produções científicas sobre a temática de 

autismo, no período de 2009 a 2014, percebemos a existência de 1870 pesquisas 

realizadas sobre o tema autismo. Destas, selecionamos 87 pesquisas, em que 

constatamos a área com maior número de produções/pesquisas no período, 
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sendo a Psicologia com 46 (quarenta e seis) pesquisas. Entretanto, verificamos 

que algumas produções, ao total de 42 (quarenta e duas), embora enquadradas 

no campo da Psicologia, não são diretamente ligadas à inclusão escolar com 

vistas ao atendimento pedagógico e nem a área da Educação (SILVESTRE e 

VESTENA, 2015), em que observamos, portanto, um déficit de pesquisas sobre 

inclusão escolar na área da Educação, mais especificamente no aspecto 

pedagógico dessa inclusão. 

Diante deste contexto e da necessidade de estudos que possam observar 

a área pedagógica da inclusão dessas crianças, traça-se o objetivo desta 

pesquisa de analisar as práticas pedagógicas de professores do ensino 

fundamental regular da rede municipal de Guarapuava que atuam na 

escolarização de crianças com autismo. De que forma ocorre o processo de 

escolarização das crianças com autismo na educação inclusiva? Como ocorre a 

inclusão com essas crianças? Como os profissionais trabalham com elas? Para 

tanto, delimita-se, para a análise desta pesquisa, a teoria histórico-cultural para 

discutir e compreender os processos de aprendizagem que ocorrem com estas 

crianças. 

Para que a pesquisa realiza-se, foram necessários alguns processos como 

entrevista com as professoras da rede municipal de ensino que atuam com 

crianças com autismo na classe regular e a observação de dois alunos em sala de 

aula. A observação veio como forma de verificar, na prática, as entrevistas 

realizadas. Para tal, esta pesquisa compreendeu uma investigação de cunho 

qualitativo descritivo, uma vez que não só descreve as entrevistas como a 

observação da realidade. “A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como 

sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento” 

(LÜDKE, 1986, p.11). Em geral, nesta abordagem, os dados coletados são 

descritivos e eliminam-se dados numéricos. 

 

A justificativa para que o pesquisador mantenha um contato estreito e 
direto com a situação onde os fenômenos ocorrem naturalmente é a 
estes são muito influenciados pelo seu contexto. Sendo assim, as 
circunstancias particulares em que um determinado objeto se insere são 
essenciais para que se possa entendê-lo. Da mesma maneira as 
pessoas, os gestos, as palavras estudas devem ser sempre 
referenciadas ao contexto onde aparecem (LÜDKE, 1986, p.12). 
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Pode-se, então, compreender que o estudo qualitativo, de acordo com 

Lüdke (1986), “é o que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados 

descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma 

complexa e contextualizada” (p.18). As entrevistas foram um dos instrumentos 

adotados para esta pesquisa por permitirem uma interação maior do pesquisador 

com o entrevistado e também pela obtenção imediata da informação desejada. No 

caso de uma entrevista sem um roteiro padronizado, é possível haver mais 

liberdade, pois o pesquisador pode modificar, incluir perguntas conforme as 

respostas que o entrevistado apresenta e complementar informações (LÜDKE, 

1986). 

 

Parece-nos claro que o tipo de entrevista mais adequado para o trabalho 
de pesquisa que se faz atualmente em educação aproxima-se mais dos 
esquemas mais livres, menos estruturados. As informações que se quer 
obter, e os informantes que se quer contatar, em geral professores, 
diretores, orientadores, alunos e pais, são mais convenientemente 
abordáveis através de um instrumento mais flexível (LÜDKE, 1986, 
p.34). 

 

Diante do exposto, as entrevistas seguiram um roteiro de perguntas 

semiestruturadas com 8 (oito) questões (Apêndice I). Tal instrumento foi 

elaborado com base em pesquisas publicadas sobre o autismo na área 

pedagógica e a partir das discussões realizadas juntamente com a orientadora 

desta dissertação. A entrevista está organizada em dois grupos, sendo esses: 1) 

preparação da escola e dos professores e 2) processo de ensino-aprendizagem 

da criança com autismo. O objetivo das questões elaboradas em cada grupo foi 

de verificar de que forma os professores tem percebido e auxiliado o ensino e a 

aprendizagem das crianças com autismo incluídas. 

Os tratos éticos foram adotados nesta pesquisa. Primeiramente, foi 

realizada uma conversa com a professora responsável pela área da Educação 

Especial na Prefeitura Municipal de Guarapuava-PR, no intuito de apresentar o 

pré-projeto e solicitar uma carta de anuência e autorização. Mediante esta carta 

expedida pela secretaria da Educação do referido município (ANEXO I), passa-se 

para a segunda etapa, levar a carta de entrada às escolas fornecida pela 

prefeitura para obter a autorização das diretoras para que as entrevistas fossem 

realizadas. Diante da obtenção das autorizações para adentrar as escolas pelas 
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diretoras, pode-se seguir para a terceira etapa, a submissão do pré-projeto à 

avaliação do Comitê de Ética da Universidade Estadual do Centro-Oeste. Assim, 

o respectivo pré-projeto obteve aprovação sob o número do CAAE 

53521715.6.0000.0106, parecer número 1.434.176, de 2 de março de 2016 

(ANEXO II). 

A partir da conversa realizada com a pessoa responsável pela educação 

especial no município, obteve-se a informação do mapeamento dos estudantes 

com autismo na rede regular de ensino de Guarapuava/PR. O número de crianças 

com autismo matriculados no ensino regular no ano de 2016 é de 27 (vinte e 

sete). Destes, 17 matriculados no Ensino Fundamental e 10 no segmento da 

Educação Infantil.  

Foi adotado um critério geral e outro específico para a escolha das escolas 

para a investigação. O critério geral de escolha foi possuir o maior número de 

autistas clássicos1 matriculados em sala de ensino regular. Já o critério específico 

foi uma escola que apresentasse proposta pedagógica bem definida de inclusão 

escolar e uma escola que não possuísse proposta bem definida de inclusão 

escolar conforme o Projeto Político Pedagógico (PPP). As escolas escolhidas 

foram denominadas de A (que apresentou proposta bem definida de inclusão 

escolar) e a B (não apresentou proposta bem definida de inclusão escolar). Cada 

uma delas possuía, no ano de 2015, duas crianças com autismo em sala regular 

no Ensino Fundamental I.  

A Escola “A” possui um número expressivo de crianças incluídas: em 2016, 

um total de 17 com laudo. Na sala multifuncional2 da escola, constata-se a 

participação de 23 crianças, algumas delas oriundas de outras escolas. A 

matrícula de crianças com necessidades educacionais especiais começou a ser 

realizada a partir de 2010, após exigência das salas multifuncionais. Antes desta 

                                                           
 
1 A Prefeitura Municipal de Guarapuava considera e nomeia autista clássico, os autistas 
considerados pelo DSM como autista grave, os que mais possuem comprometimento de fala, 
interação social e aprendizagem. 
2 O programa apoia os sistemas de ensino na implantação de salas de recursos multifuncionais 
com materiais pedagógicos e acessibilidade para a realização do atendimento educacional 
especializado, complementar ou suplementar à escolarização. A intenção é atender com qualidade 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
matriculados nas classes comuns do ensino regular. O programa é destinado às escolas das 
redes estaduais e municipais de educação, em que os alunos com essas características estejam 
registrados no Censo Escolar MEC/INEP (BRASIL, 2010). 
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data, as crianças eram incluídas sem registro. Desde 2015, a Escola “A”, uma vez 

por mês, oportuniza para seus professores palestras temáticas. Estas são 

realizadas por profissionais especialistas no tema, delimitados pela equipe 

pedagógica, juntamente com os professores da escola, que se reúne cada vez 

que uma nova criança deficiente vem à escola acompanhada pela família 

conhecê-la. Algumas das palestras já realizadas na escola foram a respeito dos 

seguintes temas: altas habilidades/superdotação, autismo, TDAH, dentre outras.  

A Escola “B” possui um total de 5 crianças matriculadas com laudo e que 

frequentam a sala de recursos. A primeira criança com autismo incluída foi 

matriculada em 2015. Nesta escola, os professores realizam a formação que a 

secretaria da educação disponibiliza, ou seja, as orientações quanto ao trabalho 

com essas crianças provem dos profissionais do Centro de Atendimento do 

município, que dão orientação para pedagogos (as) e orientadores(as) e esses 

repassam aos professores. 

O primeiro contato com as respectivas escolas foi realizado no intuito de 

agendamento das entrevistas e entrega do termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE) para as professoras participantes. Na escola A, após 

esclarecimento da pesquisa e assinatura do termo, foi realizada entrevista com 

uma professora do 1º ano sendo esta Julia3, e uma de 3º ano, chamada de Maria. 

Na escola B, seguiram-se as mesmas orientações iniciais e realizou-se a 

entrevista com duas professoras do 2º ano, sendo elas: Ana professora regente 

de criança com autismo, em 2015, e atual professora de apoio pedagógico, em 

2016, e Aline, professora regente de criança com autismo, em 2016.  

As entrevistas com as professoras ocorreram em uma sala disponibilizada 

pelas pedagogas das escolas e gravadas com o celular da pesquisadora. 

Posteriormente, foram transcritas. As entrevistas duraram, em média, 30 a 20 

minutos. Adotamos a Análise do Discurso para o trato dos dados das entrevistas, 

por ter o enfoque nos discursos produzidos durante a pesquisa, sendo “a forma 

encarnada na história para produzir sentidos” (ORLANDI, 2007, p.19). Ou seja, 

segundo Rocha e Deusdará (2005), “analisar em que perspectivas a relação 

social de poder no plano discursivo se constrói” (p.321). 

                                                           
3 Os nomes das professoras, por questões éticas, foram preservados. Utilizamos nomes fictícios 
para referencia-las. 
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A respeito das observações em sala de aula, optou-se em realizar, 

primeiramente, na sala de Lucas4 da Escola “A”, na turma de 3ºano. Esse aluno 

está incluso na classe regular há quatro anos, o qual frequentou duas vezes o 2º 

ano e duas vezes o 3º ano. Ele frequenta a sala multifuncional no contraturno 

duas vezes na semana por 1h30min. No ano de 2016, período da realização 

desta pesquisa, Lucas estava com 10 anos de idade. Conforme o laudo de Lucas 

consta o CID 10 F 84.0, código este que é para diagnóstico de autismo infantil. 

Antes da inclusão na Escola “A”, Lucas estudava na APAE de Guarapuava. As 

observações ocorreram no mês de abril de 2016 nas terças-feiras, a pedido da 

professora da turma, no período da manhã, das 7h30min às 11h30min, 

totalizando 20 horas. Observou-se a interação da criança com o professor e os 

colegas de turma, o nível de aprendizagem do mesmo e as estratégias utilizadas 

pela professora para favorecer a aprendizagem.  

A observação teve por objetivo verificar de que forma os instrumentos 

mediáticos eram utilizados em sala de aula pela professora para favorecer à 

aprendizagem, em vistas de complementar as informações coletadas através das 

entrevistas, que objetivaram verificar como a criança com autismo tem recebido e 

elaborado sua aprendizagem. Vide fotos e parte das observações no Apêndice II.  

As observações realizadas na Escola “B” ocorreram após a qualificação 

desta dissertação, na sala de Felipe, na turma de 2º ano. Ele entrou nessa escola 

em 2015 e anteriormente estudava em outra escola regular, estando incluso em 

classe regular há três anos. Felipe participava em 2016, ano desta pesquisa, da 

sala multifuncional duas vezes na semana em contraturno, porém em outra 

escola, pois a que estuda não oferece sala multifuncional. De acordo com o laudo 

de Felipe, ele apresenta Transtorno do Espectro Autista, tendo como CID 10 F 

84.5, código este que é para Síndrome de Asperger. No ano de 2016, Felipe 

estava com 7 anos de idade. As observações ocorreram no interstício de 20 de 

outubro a 17 de novembro, nas quintas-feiras, em acordo com a professora e a 

pedagoga da escola, nos horários de 13h às 17h, com o mesmo objetivo 

supracitado. A Teoria Histórico-Cultural foi adotada para análise dos discursos 

dos professores e observações realizadas em sala de aula, a fim de compreender 

                                                           
4 O nome das crianças foi preservado. Utiliza-se nomes fictícios, tal como as professoras. 
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os processos de aprendizagem que ocorrem com estas crianças no âmbito 

escolar.  

A presente pesquisa está organizada em dois capítulos, o I Capítulo - A 

Educação Especial no Brasil e as políticas de inclusão: O Autismo em foco aborda 

as políticas afirmativas da inclusão e a temática do autismo e analisa os discursos 

dos professores provenientes das entrevistas, em especial, as questões 

burocráticas da inclusão e o processo de preparação da escola e dos professores 

para receber os alunos deficientes. O Capítulo II, Mediação na Prática Escolar do 

Autista, busca refletir sobre a teoria histórico-cultural, a formação de conceitos, a 

formação do pensamento e da linguagem e os mediadores no processo de 

aprendizagem da criança com autismo. O Capítulo II tem dois momentos. No item 

2.1. Linguagem e Pensamento da Criança com Autismo se discute teoricamente 

os discursos das professoras à luz da teoria de Vygotsky sobre a formação do 

pensamento e da linguagem no desenvolvimento humano em torno do autismo. 

Aponta-se para os critérios e diagnóstico do autismo a partir do DSM-V em que se 

destacam, assim, dois relevantes aspectos: “déficits persistentes na comunicação 

social e na interação social em múltiplos contextos” (DSM-V, 2014, p.50). No item 

2.2. Desenvolvimento e Aprendizagem no Autismo se faz uma relação dos 

conceitos de Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014), o qual traz as categorias de 

mediação, zona de desenvolvimento proximal e real, com as relações de 

aprendizagem no autismo.  
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1. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL E AS POLÍTICAS DE INCLUSÃO: 

O AUTISMO EM FOCO 

 

A educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, como 

visto no art. 205 da Constituição de 1988. Esta educação deve ser ofertada a 

todas as pessoas, inclusive crianças com deficiência. A educação especial, no 

Brasil, teve um grande percurso até chegar às leis e decretos que existem hoje, 

assim como sofreu influências de debates que foram realizados no âmbito 

internacional, como afirma Miranda (2008): 

 

Quando dirigimos o nosso olhar para a história da Educação Especial no 
Brasil, verificamos que a evolução do atendimento educacional especial 
ocorrerá com características diferentes daquelas observadas nos países 
europeus e norte-americanos. A fase da negligência ou omissão que, 
pode ser observada em outros países até o século XVII, no Brasil, pode 
ser estendida até o início da década de 1950 (p.30). 

 

No Brasil, o marco da educação especial fica a cargo da criação do 

Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, e o Instituto dos Surdos-Mudos, em 1857, 

ambos na cidade do Rio de Janeiro. Porém, ainda não se tinha uma discussão 

específica sobre a educação especial. Ainda nesse período, aconteceram ações a 

fim de auxiliar os deficientes e, em 1874, com a criação do Hospital Juliano 

Moreira no Estado da Bahia, passou-se a prestar assistência aos deficientes 

intelectuais. Não se sabe se essa assistência era apenas médica ou médico-

pedagógica, discussão essa que começa a aparecer naquele período 

(MAZZOTTA, 2001). 

No início do século XX, é possível observar que a educação das crianças 

com deficiência passou a ser discutida e se torna mais visível, visto que alguns 

trabalhos científicos começaram a ser publicados. Porém, essa discussão ficava 

apenas em torno das deficiências intelectual e física. Neste mesmo período, a 

educação passa a ter uma influência da Escola-Nova e, em consequência, a 

educação sofre várias modificações. Com isso, educadores estrangeiros vêm ao 

Brasil para ajudar nos rumos da Educação Especial. Em 1929, chega, ao Brasil, 

uma grande referência para a educação especial: a psicóloga Helena Antipoff que 

foi responsável por desenvolver diagnósticos, bem como pela criação de escolas 
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e classes especiais5. A mesma, em 1932, funda a Sociedade Pestalozzi, em 

Minas Gerais, para atender os deficientes (MENDES, 2010). Sobretudo as 

escolas começaram a ser criadas e paralelamente surge a preocupação de quem 

estaria preparado para atuar junto às crianças com necessidades especiais. Na 

busca por soluções, é dado ao curso de Pedagogia esta tarefa de formar 

profissionais para atuar também neste âmbito. 

 

O curso de Pedagogia teve origem, no Brasil, com o Decreto-Lei nº 
1190/39, de 4 de abril de 1939. Ao organizar a Faculdade Nacional de 
Filosofia, o mencionado Decreto estruturou-a em quatro seções: filosofia, 
ciências, letras e pedagogia, acrescentando, também, a didática como 
seção especial. (DEIMLING, 2013, p.239). 

 

No início de sua criação, o curso de Pedagogia formava os professores 

para lecionar, mas não havia formação nas disciplinas de educação especial. 

Então os professores começaram a receber esse alunado sem uma formação 

específica para trabalhar com os mesmos. 

Sendo assim, a partir das modificações que a educação sofreu e com a 

vinda de referências para a Educação Especial, esta começou a ser pensada em 

forma de leis e decretos, de 1942 a 1946, com a reforma do ministro Gustavo 

Campana. Porém, a reforma é apenas pensada devido ao descaso para com a 

educação de pessoas com deficiência. Em dezembro de 1954, é criada a primeira 

escola especial no Brasil, sendo esta a Associação de Pais e Mestres (APAE), no 

Rio de Janeiro. Em 1958, o governo já passava a prestar assistência técnica e 

financeira às secretarias de educação e instituições especiais. A partir de 1957, 

várias campanhas em favor da expansão da educação especial foram realizadas 

e, juntamente com as campanhas, houve o Decreto nº 42.728, de 3 de Dezembro 

de 1957, que instituía a campanha para Educação dos Surdos no Brasil e, com 

isso, a educação especial passa a se tornar uma preocupação de nível nacional. 

                                                           
5 Classe Especial é uma sala de aula em escola do Ensino Regular, com espaço físico e 
modulação adequados, onde o professor especializado na área da deficiência mental utiliza 
métodos, técnicas, procedimentos didáticos e recursos pedagógicos especializados e, quando 
necessário, equipamentos e materiais didáticos específicos, conforme série/ciclo/etapas iniciais do 
Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries). A ação pedagógica da Classe Especial visa o acesso ao 
currículo da base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar por uma parte diversificada, promovendo avaliação pedagógica contínua 
para a tomada de decisão quanto ao seu ingresso ou reingresso no Ensino Regular (PARANÁ, 
2004). 
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Segundo Mendes (2010), o fim do Estado Novo possibilitou que ocorresse 

uma nova constituição que determinava a obrigatoriedade do ensino primário e 

estabeleceu competências à União, bem como determinou que a educação fosse 

direito de todos. Isto intensificou a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), que esteve durante 13 anos em discussão, de 1948 a 1961. 

Publicada em 20 de dezembro de 1961, a Lei n° 4.024, no Título X, artigos 88 e 

89, discorre sobre a educação especial pela primeira vez: 

 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que fôr possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 
comunidade. 
Art. 89. Tôda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 
estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá 
dos poderes públicos tratamento especial mediante bôlsas de estudo, 
empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961). 

 

A partir da LDB de 1961, é que começam a aparecer as instituições 

filantrópicas que totalizam, em 1962, 16 instituições. Cria-se também a Federação 

Nacional das APAEs. Contudo, o movimento em relação à educação especial se 

intensifica na década de setenta, como afirma Mendes (2010): 

 

Os historiadores fixam na década de setenta a institucionalização da 
educação especial devido ao aumento no número de textos legislativos, 
das associações, dos estabelecimentos, do financiamento e do 
envolvimento das instâncias públicas na questão (p.99). 

 

Diante do crescente número de instituições filantrópicas na década de 

1960, algumas iniciativas na formação de professores começam a aparecer como 

no estado do Rio Grande do Sul que iniciava, na Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM), o primeiro Curso de Extensão Universitária para a Educação 

Especial. Porém, é apenas em 1972 que “o primeiro curso de formação de 

professores de excepcionais (área de ensino de deficientes mentais) do país foi 

instalado no Estado de São Paulo, em nível superior, como habilitação específica 

do Curso de Pedagogia” (DEIMLING, 2013, p.240). 

Devido a este crescimento, há necessidade de se estabelecer bases legais 

para a educação especial. Desta forma, a segunda LDB, de 11 de agosto de 

1971, no artigo 9º, relata que os educandos da educação especial são: 
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Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que 
se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de 
matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de 
acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 
Educação (BRASIL, 1971). 

 

Mesmo diante de tal construção a respeito da educação especial, observa-

se que o autismo, até o ano de 1971, não se enquadrava no alunado a quem esta 

educação se destina, bem como não era citado quando se falavam em 

deficiências. O que se evidencia, assim, a ausência desta temática nas leis até 

então publicadas. Começam a se intensificar as discussões sobre os critérios 

adotados para delimitar quem são as crianças a quem a educação especial se 

dirige. Porém, nota-se, no artigo 9° da LDB de 1971 que ainda se enquadram 

deficiências físicas e mentais que, de certa forma, eram visíveis para todas as 

pessoas e deixavam-se de lado as crianças com autismos, altas habilidades, 

dificuldades de aprendizagem, dentre outros.  

Por causa da intensificação da inserção dos procedimentos de atendimento 

educacional nas leis brasileiras e da educação especial e a busca por definir 

quem eram as crianças com necessidades especiais que a educação se 

destinava, através do Decreto nº 72.425, de 3 de Julho de 1973, é criado o Centro 

Nacional de Educação Especial (CENESP) que, segundo Mazzotta (2001), “tinha 

a finalidade de promover, em todo território nacional, a expansão e melhoria do 

atendimento aos excepcionais” (p.55). 

O CENESP é criado junto ao Ministério de Educação, o qual acarreta na 

elaboração do I Plano Nacional de Educação Especial. Junto à Educação estava 

o setor de Assistência Social que possibilitava ajuda as instituições de caráter 

filantrópico. Com isso, passam a crescer não apenas as leis, mas também as 

instituições para acesso das pessoas com necessidades especiais.  

A partir da expansão da educação especial, no final dos anos 70, 

aparecem os primeiros cursos de formação para os professores. Estes em nível 

de terceiro grau e também alguns em nível de pós-graduação, destinados a quem 

trabalharia com as crianças da educação especial, mas, em geral, à deficiência 

mental6. No fim do governo militar, a CENESP se torna a Secretaria de Educação 
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Especial (SESPE), mas mantém a mesma finalidade que o CENESP. Em 

conjunto, ambas as instituições criam o comitê nacional, a fim de oficializar uma 

política de educação especial. A ênfase na discussão em torno das políticas de 

educação especial se incide no Brasil, em 1986, com a criação da CORDE - 

Coordenadoria de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (MENDES, 

2010). 

Em 1988, é instituída a Constituição Federal Brasileira que enfatiza 

novamente a educação especial, em particular, no Artigo 208, inciso III, 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino. Embora isso denote um avanço na 

área da Educação Especial, o autismo ainda não é mencionado. Percebe-se que 

o termo preferencialmente sugere que as crianças poderiam estar inclusas nas 

classes regulares, bem como não poderiam estar e as mesmas poderiam 

permanecer em escolas especiais, as quais, nesta época, aumentavam em 

número a cada ano. 

Além do previsto na Constituição Brasileira, os órgãos destinados à criação 

de leis e políticas para a educação especial continuavam a trabalhar. Em 1990, 

uma reforma administrativa extinguiu a SESPE e foi incluída a Secretária Nacional 

de Educação Básica (SENEB), a qual assume a responsabilidade de implantar 

políticas de educação especial, na compreensão que lhe cabe tal função. 

Contudo, após mudança governamental, ocorrida em 1992, tal incorporação 

realizada é revista e desfeita. Ainda em 1990, é instituído o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, o qual prevê, no Capítulo IV, Do Direito à Educação, à Cultura, 

ao Esporte e ao Lazer, o atendimento educacional especializado aos portadores 

de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, semelhantemente 

ao que previu a Constituição de 1988, embora não tenha previsto a quem se 

destinava a educação especial (MAZZOTTA, 2001). 

Neste mesmo ano, com a expansão das políticas que possibilitavam a 

Educação Básica a todas as crianças e adolescentes, via-se no plano 

                                                                                                                                                                                
6 Conforme Quixaba (2015): “o termo deficiente adotado por muito tempo, começou a ser 
questionado e passou a ser evitado, sendo substituído pelos termos: educandos com 
necessidades especiais, por pessoas portadoras de deficiência e, posteriormente, pessoas com 
necessidades educacionais especiais, [...] Desde 2008, data da publicação do texto da política de 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva, estão sendo usados os termos 
deficiência e população-alvo da educação especial” (p.18). 
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internacional a discussão em torno da inclusão escolar das crianças com 

deficiência em classes comuns. Desta forma, no Brasil, também começa a se 

discutir questões relativas à educação inclusiva dessas crianças. Contudo, em 

1993, a Secretaria de Educação Especial publica um documento oficial relevante, 

que estabelece uma Política Nacional de Educação Especial (PNEE): “tal Política 

visa a garantir o atendimento educacional especializado do alunado portador de 

necessidades especiais” (MAZZOTTA, 2001, p.115). O mesmo ainda relata que a 

política avança no sentido de delimitar os sujeitos a quem se destina a educação 

especial.  

 

O alunado da Educação Especial é definido como constituído por 
educandos que requerem recursos pedagógicos e metodologias 
educacionais especificas. Genericamente chamado de portador de 
necessidades especiais, classifica-se em: portadores de deficiência 
(mental, visual, auditiva, física, múltipla), portadores de condutas típicas 
(problemas de conduta) e os de altas habilidades (superdotados) 
(MAZZOTTA, 2001, p.117). 

 

Esta política é mais específica no que se refere à clientela de atendimento, 

aponta a quem se destina a educação especial e diferencia-se da LDB de 1971. 

Entretanto, ainda se percebe a carência de destinação da lei ao autismo como 

educando a quem se destina a educação especial. Em 1994, ocorre fora do Brasil 

a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais em defesa de 

acesso e qualidade, promovida pelo governo espanhol e pela UNESCO, a qual 

resulta na Declaração de Salamanca, documento este que se tornou referência 

mundial para a área de educação especial. Porém, o mesmo relata sobre a 

estrutura desta educação em especial sobre a inclusão das crianças com 

deficiência em escolas e classes regulares, mas deixa de citar quem são essas 

crianças. Mais uma vez, o autismo fica fora de políticas importantes em âmbito 

nacional e internacional. 

Com uma nova reformulação legal, ocorrida em 1996, a nova LDB é 

instituída no Brasil, tendo como princípio primordial, no Capítulo V, o que trata 

sobre a Educação Especial, disposto no artigo 58, parágrafos 1 a 3, o conceito de 

educação especial: 

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
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regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 
escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação 
especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular. 
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil 
(BRASIL, 1996) [grifo nosso]. 

 

Mas como é possível observar, nesta primeira redação, não é mencionada 

a quais crianças está destinada a educação especial e, novamente, a mesma, 

assume um caráter preferencial na rede regular. Embora se note uma pequena 

ênfase inclusiva, ainda é possível observar que esta perspectiva não é 

obrigatória. Isto denota que a educação especial poderia ficar resumida a um 

atendimento realizado fora da rede regular de ensino que pode ocorrer em 

classes especiais ou mesmo escolas especializadas.  

Contudo, com a restauração ocorrida por meio da Lei 12.796, de 2013, a 

LDB 9394/96 tem sua redação modificada. Destaca-se, neste momento, quem 

eram os educandos a quem se destina a educação especial, como se observa 

nos Artigos 58 e 59:  

 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação (BRASIL, 1996) [grifo nosso]. 

 

Os alunos a serem atendidos passam a ser definidos na Política Nacional 

de Educação Especial. A perspectiva de educação inclusiva já coloca em questão 

os alunos a serem atendidos e também a formação de professores. A Resolução 

CNE/CP nº1/2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica, define que as instituições de 

ensino superior devem prever em sua organização curricular formação docente 

voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art59
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especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL, 

2008). 

Porém, até o ano de 2006, os cursos de Pedagogia, alvo principal da 

formação de professores, trabalhavam com as habilitações. Mas com a 

Resolução CNE/CP nº 1 de 15 de maio de 2006, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, essas 

habilitações passam a ser extintas. Dentro dos cursos deveriam conter disciplinas 

que abordassem está temática e os cursos de Pedagogia passam a englobar 

então nos currículos a disciplina de Educação Especial. Ainda que as habilitações 

passem a ser extintas e todos os profissionais que optam pelo curso de 

Pedagogia passam a ter a disciplina, era vaga a ideia de que em um semestre ou 

mesmo um ano se aprenderia sobre todos os alunos com necessidades especiais 

e as formas de se trabalhar com estes alunos. Por isso que começou a ser 

oferecida em diversos momentos à formação continuada dos professores e 

iniciava a grande procura pelas pós-graduações específicas, bem como o 

crescimento nas instituições que ofereceriam cursos destinados a área da 

Educação Especial. 

Sobretudo, é possível observar que mesmo com a licenciatura, os 

professores que hoje trabalham com esses alunos em classe comum buscam 

uma formação além da inicial. Pode-se observar, neste sentido, no Tabela 1, a 

formação das professoras participantes da pesquisa: 

 

Tabela 1. Formação das participantes 

Idade Tempo de 
serviço 

Formação Experiência com 
necessidade especial 

43 anos 25 anos Administração, Pedagogia e Pós-

graduação em Neuropsicopedagogia e 

Educação Especial. 

2013 com Asperger 

2016 com Autismo. 

40 anos 4 anos Pedagogia e Pós-Graduação em Gestão 

e Neuropsicopedagogia. 

3 anos com criança com 

autismo. 

45 anos 21 anos Letras e Pós-Graduação em Gestão 

cursa Pedagogia e Pós em Educação 

Especial 

Deficiência Visual, 

Deficiência Intelectual, 

Surdo, Autismo. 

36 anos 18 anos Pedagogia, Pós-Graduação Educação 

Especial. 

Autismo 

Fonte: Autoria própria (2016). 
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Diante disto, é possível afirmar o que relata a Política de Educação Especial 

na Perspectiva de Educação Inclusiva quando relata, sobre os professores, que: 

 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 
docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação 
possibilita a sua atuação no atendimento educacional especializado e 
deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas 
salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de 
atendimento educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade 
das instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos 
ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de 
educação especial. (BRASIL, 2008, p.17-18) 

 

Quando se fala da preocupação em considerar os alunos com 

necessidades especiais nas classes comuns, também fala-se do profissional que 

terá formação para trabalhar com este aluno. Como já foi possível observar, os 

professores, até meados de 2001/ 2006, tinham a formação por habilitação. Isto é, 

apenas os professores habilitados nesta área trabalhavam junto às crianças com 

necessidades especiais.  

Porém, após a extinção das habilitações, considera-se que a lei garante 

que todos os profissionais formados nos cursos de Pedagogia estão aptos a 

trabalhar com estes alunos, uma vez que tiveram dentro do currículo a disciplina 

de Educação Especial. Mas com o crescente número de alunos com 

necessidades especiais nas classes comuns, ocorre, neste mesmo período, uma 

crescente busca por cursos de pós-graduações na área de Educação Especial 

por parte dos professores ansiados em se aperfeiçoar cada vez mais.  

É a partir desta preocupação e do preparo para atendimento com estes 

alunos nas classes comuns que foi realizada a pesquisa com professores da rede 

municipal de Educação no Município de Guarapuava, pensando primeiramente 

como tem sido o preparo das escolas e professores para receber estas crianças. 

Ao serem indagadas a respeito da questão 1: Houve uma preparação sua e da 

escola para receber esse aluno em sua sala de aula? Qual foi a sua 

preparação e qual foi a da escola? Se não, qual preparação gostaria te ter 

tido?, as professoras Maria, Ana, Julia e Aline7 relataram que: 

                                                           
7 Vide nota 3. 
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“Não. Assim tanto é que deveria ser uma pessoa especializada para 
trabalhar, porque você não sabe... o desse ano já é mais difícil, tem que 
ter um preparo para se trabalhar com ele, uma pessoa que tenha se 
especializado em autismo, porque é mais difícil, você fica de mãos 
atadas. Mas eu queria ter me especializado tanto é que eu não vou ficar 
com ele porque tá pra vim estagiária, mas eu queria ter feito algum curso, 
alguma coisa sobre autismo. Porque na verdade na pós quando gente 
trabalhou foi uma pincelada você tem muito pouco tempo pra você 
aprender sobre isso.”(Ana, 2016). 
 
“Não, não houve preparação alguma. [...] Eu estava na sala de aula e de 
repente eu fui chamada na sala pra que as a equipe pedagógica da 
escola me informando que eu receberia um aluno autista ne. Nem a 
escola sabia que esta criança estaria vindo, até o momento que foi feita a 
matricula dele, então você não tem tempo hábil pra você se inteirar do 
assunto dar uma olhada, pesquisa, ver o que eu tenho que fazer o que 
não tenho. Ontem ainda nos estamos participando de palestras online de 
cursos, de troca de experiência, de troca de atividade ne, procura de uma 
professora de multifuncional, uma pessoa formada, então ne eu acho 
assim que pelo menos essa questão de você é introniza aquela ideia “eu 
vou ter um aluno com necessidade especial” sabe, então nem isso a 
gente teve tempo hábil e pelo menos nessa questão seria muito 
interessante [...].”(Aline, 2016). 
 
“A escola está se preparando a todo momento, nunca a escola ela ta 
pronta, a cada ano ela ta mais perto do ideal, mas sim a escola ta sempre 
se adaptando, procurando estratégias para melhorar a recepção desses 
alunos, a convivência deles, a inclusão, então acredito que todo ano, todo 
dia a gente ta assim se adaptando se preparando. Então a pós-graduação 
que eu to fazendo, as leituras, muita pesquisa, a parte pedagógica de 
estratégias de ensino pra ele, as conversas com a orientação, com a 
equipe pedagógica, com a supervisão, com orientação principalmente, é 
conversas com outras professoras que já tem alunos tem alunos também 
com autismo, e assim uma reflexão, preocupação com isto no sentido de 
encontrar o caminho ne, leituras também, mas eu acredito que tem muito 
a que fazer.” (Julia, 2016). 
 
“[...] A mãe veio no mês de novembro, porque no mês de novembro abre 
as matrículas, ela veio no mês de novembro já fez a matricula, então 
gente já ficou sabendo que teria um aluno autista na escola... ele era o 
primeiro aluno da escola então teve uma preparação como posso dizer a 
nível de pesquisa, conversa com os funcionários, isso a diretora fez na 
época ne, na verdade a escola tinha um medo um receio de como ia ser 
esse autista, quando ele veio para a escola foi bem na época que a rede 
globo tava passando aquela novela que tinha uma moça autista e dai a 
moça gritava ne, fazia aquelas cenas na novela, então nos achávamos 
que ele ia ser assim. [...] Foi como posso te dizer a preparação foi por 
vontade própria vamos dizer assim, não foi que a escola, o que foi feito 
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pela escola foi é, como posso dizer é... dizer para os funcionários que 
viria esse aluno autista, dize que ele precisava de um tratamento diferente 
mas não sabia dizer qual era o tratamento diferente que ele precisava, 
porque tinha as duas cadeirantes já, mas é outra coisa, ninguém sabia o 
que ele precisava, na verdade ninguém sabia o que ele era, entende, e da 
minha parte eu fui pesquisar sobre o autismo pra mim entender ele 
quando ele chegasse, então as minhas férias deste ano, eu fui estudar eu 
fui ler sobre o autismo para eu entender quando ele chegasse, e mesmo 
assim quando ele chegou pra mim foi um é um baque vamos dizer assim, 
porque ele tinha muito surto quando ele veio assim, tinha umas crises 
sabe ele chorava ele se jogava no chão se machucava, foi bem bem 
complicado porque eu não conhecia de perto.”(Maria, 2016). 
 

Nota-se que todas as professoras participantes têm formação em 

Pedagogia e pós-graduação na área de Educação Especial e destacaram a 

necessidade de ir buscar além daquilo que elas já possuem de conhecimento 

sobre inclusão. Duas professoras, Julia e Maria, relataram terem sido preparadas 

pela escola para trabalhar com a inclusão.  

Pode-se observar que é apenas em 2013 que os alunos com transtorno 

global do desenvolvimento/autismo são colocados na legislação a quem a 

educação especial se destina. Até este momento, estes alunos se encontravam 

apenas nas escolas especiais. Porém, antes desta data já é possível observar o 

autismo entrar em pauta nos textos das leis. É no ano de 2008, com a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva, que o 

autismo aparece pela primeira vez nas leis a que se referem os educandos aos 

quais se destina tal educação especial, ao visar não só a criança, mas a inclusão 

dos mesmos em classes regulares. Por meio desta política, o autismo fica não só 

conhecido como o alunado a quem se destina a educação especial, como os que 

devem estar incluídos em classes regulares e, a partir disto, eles começam a 

entrar nas escolas. 

A partir dessa política, que torna o autismo como a quem se destina a 

educação especial, aparece outras leis que incluem o autismo, como a Resolução 

n° 4 de outubro de 2009, que afirmam quem são os educandos a frequentarem as 

escolas especiais, classes comuns, bem como o atendimento educacional 

especializado: 
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Art. 1º Para a implementação do Decreto n° 6.571/2008, os sistemas de 
ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes 
comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos (BRASIL, 2009). 

 

Por meio desta resolução, é possível verificar que o termo 

preferencialmente não se encontra na redação, uma vez que as políticas agora 

visam à inclusão dessas crianças nas classes comuns. As escolas especiais 

ficam apenas para atendimentos específicos com psicólogos, fonoaudiólogos, 

terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, psicopedagogo, dentre outros profissionais. 

Mas na prática, as escolas especiais ainda recebem crianças, as quais não estão 

incluídas nas classes comuns. 

Mas ainda é comum ver que as escolas, em alguns aspectos, caminham 

sozinhas para inserir esses alunos nas classes comuns, como foi possível 

observar na fala de algumas professoras, dada a questão 2: Você recebeu 

alguma orientação por parte da coordenação, secretaria sobre esse aluno e 

sua inclusão? Quais? (isto no município). 

 

“[...] ninguém me chamou pra perguntar como esta esse aluno, se este 
aluno esta evoluindo se ele não esta, quem veio até a escola, foi à 
psicóloga que atende ele, a pedido da mãe, para nos orientar como a gente 
deveria trabalhar com ele alguns aspectos.” (Aline, 2016). 
 
“Então diretamente para mim não, mas a secretaria e SEMEC, elas sempre 
tão orientando, as orientadoras da escola, a equipe pedagógica e também 
as professoras da sala de recurso multifuncional e eu acabo recebendo 
essas orientações através daqui da escola, da orientadora da diretora, da 
supervisora, mas assim que tenha havido um encontro uma reunião 
especificamente para os professores que eu me lembre ainda não 
aconteceu. [...]” (Julia, 2016). 
 
“Não, da rede municipal não.” (Maria, 2016). 
 

A partir do discurso das professoras, é possível observar que, embora haja 

toda a legislação de acesso das crianças deficientes nas classes regulares, ainda 

há um caminho distante entre a escola e as secretarias, uma vez que essas 
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fazem um papel apenas administrativo de acompanhar onde estão inseridos 

esses alunos, se passam ou não de ano. 

No ano de 2010, a Secretaria de Educação Especial no Brasil, que existia 

desde 1992, é extinta. Ocorre uma perda de espaço no cenário político e, 

consequentemente, uma perca de recursos e discussões para esta área. É 

apenas em 2012, com a Lei n° 12.764, que a pessoa com transtorno do espectro 

autista é considerada pessoa com deficiência. Para todos os efeitos legais, ou 

seja, a partir de 2008, elas já se enquadravam na classificação para frequentar as 

classes comuns, mas perante a lei não eram consideradas pessoas com 

deficiência. No Estado do Paraná, em 2013, o autismo ainda ganha uma Lei 

específica, dada pela redação da Lei 17.555/2013, na qual institui, no âmbito do 

Estado do Paraná, as diretrizes para a política estadual de proteção dos direitos 

da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, na qual o artigo 3º relata: 

 

Art. 3°. Quando da formulação e implantação das políticas públicas em 
favor das pessoas com TEA, deve o Estado estabelecer as seguintes 
diretrizes junto às Instituições de Ensino por ele mantidas: 
I - utilizar profissionais/docentes das Universidades, de forma a auxiliar o 
Estado na formação de profissionais aptos a diagnosticar o TEA 
precocemente, por meio de cursos, palestras e programas de incentivo 
profissional; 
II - implementar a criação de um cadastro das pessoas Autistas visando 
à produção de pesquisas que auxiliem as famílias; 
III - promover a inclusão dos estudantes com TEA nas classes comuns 
de ensino regular. 
Parágrafo único. O Estado incentivará a formação e a capacitação de 
profissionais especializados no atendimento à pessoa com TEA e, ainda, 
indicará junto às Universidades Estaduais a inserção no seu quadro de 
disciplina do estudo do Autismo em seus cursos de medicina e outros 
ligados à área de saúde. (PARANÁ, 2013) 

 

Em 2013, ainda é publicada as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica que contempla a Educação Especial e que se baseia na 

concepção de atendimento educacional especializado sem substituir a 

escolarização da classe comum. Para fins legais, em 2014, com o Plano Nacional 

de Educação instituído, através de suas metas, novamente volta a discussão da 

educação especial mais especificamente em sua meta 4, a qual relata sobre o 

autismo e outros educandos a quem se destina tal educação: 

 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
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habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados. (BRASIL, 2014, p.24) [grifo 
nosso]. 

 

Diante de uma perspectiva histórica, observa-se que o autismo, como o 

alunado a quem a educação especial se destina, é uma classificação recente. 

Visto que a história da educação especial, no Brasil, tem em média 162 anos e o 

autismo apenas há 8 anos se enquadra nessa classificação. Porém, há muito o 

mesmo se encontra em nossa sociedade, uma vez que a sua classificação oficial 

foi dada em 1943 por Leo Kanner. Como é possível observar, a educação 

especial sofre muitas mudanças com a instituição de leis e políticas a seu favor, 

ao possibilitar que as crianças antes atendidas em classes especiais ou escolas 

especiais, hoje possam ser atendidas em classes comuns com o atendimento 

educacional especializado.  

O termo preferencialmente que deixa aberto a discussão para que o aluno 

com autismo possa ser incluído tanto em classes comuns ou especais, mostra 

que esse aluno esta, aos poucos, a entrar nas classes comuns. Convém, assim, 

refletir: como os professores tem se aperfeiçoado para poder atendê-los? Os 

professores têm buscado preparar a turma antes da entrada da criança deficiente 

na sala? Segundo os relatos das professoras participantes desta pesquisa, após 

indagadas pela questão 3: A turma foi preparada para a inserção desse 

aluno? Se sim, de que forma foi à preparação? (caso seja negativa) Por que 

não houve? 

 

[...] depois que ele foi embora eu tive, dai eu conversei com a turma que eles iam 

ter um coleguinha que era diferente “vocês viram que fulano era diferente” 
assim né, ele não consegue ficar sentado, ele se irrita, ele não gosta de 
barulho, então eu fui falando assim com eles, e a única forma de fazer eles 
entenderem um pouco como é que ele ia ser foi eu fazer comparativo dele 
com a menina da novela infelizmente que não tinha como eu explicar pra 
eles o que que ele era de autista sabe, como que ele era o autista pra eles 
entenderem que eles também são pequenininho.[...] a primeira turma dele, 
a primeira turma que ele teve aqui na escola não sei como posso te dizer, 
parece que eles adotaram ele, eles criaram um vínculo com ele muito forte, 
como se fosse irmão, como se eles tivessem que cuidar dele tipo cuidador 
[...]” (Maria, 2016). 
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“Bem o J. L, ele já é nosso alunos desde o ano passado da educação 
infantil, então essa preparação já acontece desde o ano passado, porque a 
gente nota que os alunos tem bastante receptividade, são bem abertos 
com as crianças ne, com as crianças inclusas na sala de modo geral [...] 
Mas a gente sempre conversa, dialoga em uma situação que de repente 
pra que as crianças compreendam, entendam essa diferença dele, o que 
ele ta vivendo naquele momento. Mas assim de modo, como a escola tem 
vários crianças inclusas já ta meio, já faz parte da cultura.”(Julia, 2016). 
 
“No primeiro momento não, tanto que eles ficaram bem agitados ne, e ai, 
durante aquela semana eu fui conversando com eles e ai você explicar pra 
eles, e eles sabem ate agora porque eles mantiveram a base da mesma 
turma do ano passado ne e ai eles já sabem, então a primeira professora 
que entro na sala que fez um comentário diferente na sala ne tava 
chegando pra eles, eles explicaram professora nossa coleguinha aprende 
diferente [...]” (Aline, 2016). 
 
O R. já vem acompanhando a turma desde o pré, então a professora já 
pegou ele no meio do ano do pré, e eu acredito que não, não sei te 
responder [...].(Ana, 2016). 
 

Como relatado, as professoras, além da preparação que fizeram em 

leituras e pesquisas, algumas fizeram uma preparação da turma para receber 

essa criança. Esta pode ser uma das dificuldades enfrentadas neste processo, 

uma vez que formação alguma ensina como preparar outras crianças a receber 

outra criança de inclusão. 

A discussão em torno da inclusão ainda é frequente, visto que algumas leis 

deixam em aberto a obrigatoriedade, como é o caso da utilização do termo 

preferencialmente. Isto faz com que a inclusão de pessoas com deficiência 

possa passar por empecilhos para efetivação da mesma. Com tantas discussões 

a respeito da educação especial, na perspectiva inclusiva, os educandos com 

deficiências como o autismo, além da inclusão em classe comum, podem receber 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Tal atendimento é instituído por 

lei, através do decreto nº 7.611 de 2011, no artigo 2º, que discorre sobre a 

educação especial, especificamente. Dentro deste, os parágrafos passam a 

relatar sobre o atendimento educacional especializado: 

 

§ 2
o
  O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 

pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir 
pleno acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades 
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específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser 
realizado em articulação com as demais políticas públicas. 
Art. 3

o
 São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no 
ensino regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 
níveis, etapas e modalidades de ensino. 
Art. 4

o
  O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional 

especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, 
assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9º-A do Decreto no 

6.253, de 13 de novembro de 2007 (BRASIL, 2011). 
 

Como é possível observar, o AEE pode complementar o ensino de sala 

regular à medida que a criança está inclusa em sala regular. Porém, se nas 

discussões realizadas a respeito da educação especial não entrar em vigor a 

perspectiva inclusiva, deixa, mais uma vez, um obstáculo a se pensar na não 

obrigatoriedade da inclusão.  

Por fim, ao observar todo o percurso histórico da educação especial no 

Brasil e ao examinar a entrada do autismo na mesma, percebe-se que foi 

realizado um grande percurso até os dias atuais que possibilita se pensar na 

educação inclusiva. Porém, verifica-se que ainda há muito a se pensar, estudar, 

discutir e implementar quando se trata de inclusão, mas pode-se avançar aos 

poucos na análise da educação inclusiva da criança com autismo a partir de 

algumas correntes teóricas como a histórico cultural de Vygotsky, discutida no 

próximo capítulo. 
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2.  MEDIAÇÃO NA PRÁTICA ESCOLAR DO AUTISTA 

 

Nesta seção, reflete-se sobre a teoria histórico-cultural, a formação de 

conceitos, a formação do pensamento e da linguagem e os mediadores no 

processo de aprendizagem da criança com autismo. Tais abordagens são 

apresentadas em dois momentos. No primeiro, Linguagem e Pensamento da 

criança com autismo, busca-se conceituar e relacionar as entrevistas de acordo 

com os conceitos de Vygotsky sobre como se dá a formação do pensamento e da 

linguagem no desenvolvimento humano. No segundo, faz-se uma relação dos 

conceitos de Vygotsky com as relações de aprendizagem no autismo, visto que 

Vygotsky (1989, 1993, 1995, 2014), em sua teoria, traz conceitos importantes 

como o de mediação, zona de desenvolvimento proximal e real. 

Inicialmente importante conceituar o que é o autismo e suas 

características. A palavra autismo refere-se à junção de duas palavras gregas 

“autos” e “ismo”, “autos”, significam em si mesmo e “ismo” voltado para, dessa 

forma a palavra autismo no original significa voltado para si mesmo. Atualmente 

há três principais definições para o autismo sendo elas a definição encontrada na 

Sociedade Nacional para Crianças Autistas (National Society for Autistic 

Children), a definição da Organização Mundial de Saúde encontrada na 

Classificação Internacional de Doenças (CID), e a definição da Associação 

Americana de Psiquiatria Encontrada no Diagnostic and Statical Manual of Mental 

Disorders (DSM) (PRAÇA, 2011). Aqui no Brasil as mais utilizadas são as 

classificações do CID-10 e do DSM V, de acordo com CID-10 o autismo é 

classificado pelo código F84-0, sendo ele Transtorno Global do Desenvolvimento 

caracterizado por: a) um desenvolvimento anormal ou alterado, manifestado antes 

da idade de três anos, e b) apresentando uma perturbação característica do 

funcionamento em cada um dos três domínios seguintes: interações sociais, 

comunicação, comportamento focalizado e repetitivo. Além disso, o transtorno se 

acompanha comumente de numerosas outras manifestações inespecíficas, por 

exemplo, fobias, perturbações de sono ou da alimentação, crises de birra ou 

agressividade (auto-agressividade). 

Já pelo DSM V o Transtorno do Espectro Autista tem como características 

para o diagnóstico  
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A. Déficits persistentes na comunicação social e na interação social em 
múltiplos contextos, conforme manifestado pelo que segue, atualmente 
ou por história prévia  
B. Padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 
atividades, conforme manifestado por pelo menos dois dos seguintes, 
atualmente ou por história prévia  
C. Os sintomas devem estar presentes precocemente no período do 
desenvolvimento (mas podem não se tornar plenamente manifestos até 
que as demandas sociais excedam as capacidades limitadas ou podem 
ser mascarados por estratégias aprendidas mais tarde na vida). 
D. Os sintomas causam prejuízo clinicamente significativo no 
funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes da 
vida do indivíduo no presente. 
E. Essas perturbações não são mais bem explicadas por deficiência 
intelectual (transtorno do desenvolvimento intelectual) ou por atraso 
global do desenvolvimento. Deficiência intelectual ou transtorno do 
espectro autista costumam ser comórbidos; para fazer o diagnóstico da 
comorbidade de transtorno do espectro autista e deficiência intelectual, a 
comunicação social deve estar abaixo do esperado para o nível geral do 
desenvolvimento. 
Nota: Indivíduos com um diagnóstico do DSM-IV bem estabelecido de 
transtorno autista, transtorno de Asperger ou transtorno global do 
desenvolvimento sem outra especificação devem receber o diagnóstico 
de transtorno do espectro autista. Indivíduos com déficits acentuados na 
comunicação social, cujos sintomas, porém, não atendam, de outra 
forma, critérios de transtorno do espectro autista, devem ser avaliados 
em relação a transtorno da comunicação social (pragmática). 

 

2.1. Linguagem e Pensamento da criança com autismo 

 

Vygotsky (1989), em sua teoria, relata que o desenvolvimento, assim como 

a aprendizagem, do ser humano são pautados pelas relações sociais, sendo esta 

de grande importância na aprendizagem escolar. O autor, por meio de sua tese, 

buscava explicar de que forma a maturação física e a aprendizagem interagem 

com o meio ambiente através das relações sociais e produzem, assim, as funções 

complexas do pensamento humano. Percebe-se, na abordagem histórico-cultural 

de Vygotsky, “que cada criança aprende a ser um ser humano” (MELLO, 2007, 

p.87). Ou seja, este aprendizado ocorre a partir das relações sociais que essa 

criança estabelece ao longo da vida. 

A partir da concepção de maturação, Vygotsky defendia o processo de 

interação entre as condições sociais mutáveis e a base biológica do 

comportamento. 

 

Ele observou que, a partir das estruturas orgânicas elementares, 
determinadas basicamente pela maturação, formam-se novas e mais 
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complexas funções mentais, dependendo da natureza das experiências 
sociais às quais as crianças são expostas. Os fatores biológicos 
preponderam sobre os sociais apenas no inicio da vida. Aos poucos, o 
desenvolvimento do pensamento e o comportamento da criança passam 
a ser orientados pelas interações que ela estabelece com as pessoas 
mais experientes (PALANGANA, 2015, p.102). 

 

Afirma Vygotsky (1995) sobre a importância da cultura para o 

desenvolvimento da criança, em observação das questões já existentes em seu 

organismo determinadas pelas questões maturacionais. 

 

La utilización de las herramientas  y los aparatos presupone, en calidad 
de premisa indispensable, la existencia de los órganos y funciones 
específicos del ser humano. La inserción del niño en la cultura está 
determinada por la maduración de los aparatos y funciones 
correspondientes. En una etapa determinada de su desarrollo biológico, 
el niño domina el lenguaje, si su cerebro y órganos articulatorios tienen 
un desarrollo normal. En otra etapa superior del desarrollo, el niño 
domina el cálculo decimal y el lenguaje escrito; algo después, las 
fundamentales operaciones aritméticas (p.44).

8
 

 

A interação é o fator principal na teoria de Vygotsky, a qual auxilia o 

desenvolvimento de muitas funções cognitivas na vida do ser humano, “o 

desenvolvimento humano precisa ser entendido como constante relação que 

envolve o sujeito, a mediação e o mundo social/cultural” (CRUZ, 2014, p.56). A 

cultura, a qual o sujeito está inserido, faz parte da sua historia de vida, pois, ao 

nascer, a pessoa é inserida em uma cultura e, diante disto, a criança participa 

desse processo no qual se desenvolve por meio dessas relações que passa a 

estabelecer no decorrer de sua vida. 

A importância da troca de interações e a possibilidade de estar nesse meio 

social e cultural possibilita o desenvolvimento de um aspecto de grande 

importância da teoria de Vygotsky (1993) que é a linguagem. Diante disto, 

Vygotsky (1991) utiliza dois termos quando se refere à linguagem, que são 

elementos mediadores e diferem o homem do animal: instrumento e signo, termos 

                                                           
8 O uso de ferramentas e aparelhos pressupõe como premissa indispensável, a existência de 

órgãos e funções específicas do ser humano. A inserção da criança na cultura é determinada pela 
maturação de dispositivos e funções correspondentes. Em um estágio determinado de seu 
desenvolvimento biológico, a criança já domina a linguagem, se o seu cérebro e órgãos 
articuladores têm um desenvolvimento normal. Em outro estágio superior de desenvolvimento, a 
criança domina o cálculo decimal e a linguagem escrita; mais tarde, as operações aritméticas 
básicas [tradução nossa]. 
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estes que passa a utilizar em toda sua obra para explicar a linguagem e 

pensamento a partir das interações. 

 

O instrumento é um elemento interposto entre o trabalhador e o objeto 
de seu trabalho, ampliando as possibilidades de transformação na 
natureza. Os instrumentos têm o objetivo de facilitar a vida do ser 
humano, auxiliando-o em tarefas que seriam dificultadas sem o uso 
deles. Os signos são uma marca externa que auxilia o homem em 
tarefas que exigem memória ou atenção; são imagens mentalmente 
construídas e internalizadas, que representam objetos concretos ou não 
e funcionam como instrumentos auxiliando o indivíduo no processo de 
relação com o outro mediador e com a cultura. Isto é, são responsáveis 
pela substituição de uma coisa por outra; são elementos que 
representam, além de outros objetos, outras situações (CRUZ, 2014, 
p.57). 

 

Vygotsky (2007) já dizia que os signos estão sempre presentes na vida 

social, seja por meio de desenhos, placas de trânsito, linguagem e muitos são 

próprios de cada grupo social em particular. “El niño, cuando ve un objeto nuevo, 

pregunta cómo se llama. Siente la necesidad de la palabra y trata activamente de 

apropiarse del signo perteneciente a cada objeto, del signo que le sirve para 

nombrar y comunicarse” (Vygotsky, 1993, p. 145)9. Os signos, porém, são 

primeiramente externos ao indivíduo e, no decorrer do desenvolvimento, passam 

a ser internos em determinados momentos. Esses processos são mecanismos 

criados pelo homem, dentro da cultura pertencente, a fim de conduzir o mesmo a 

determinar a estrutura social. Por isso, a cultura não só constrói o homem, como 

este também constitui processos culturais. Por meio desses instrumentos, pode-

se perceber que esses processos são elementos de mediação do ser humano 

com a cultura.  

Na teoria histórico-cultural, o conceito de mediação é constantemente 

utilizado para expressar essa ajuda de um sujeito ao outro. Mas para que tal ação 

possa acontecer, “os signos precisam estar internalizados em uma das pessoas”, 

como afirma Vygotsky (1995): 

 

El empleo de los signos, a nuestro entender, debe incluirse también en la 
actividad mediadora, ya que el hombre influye sobre la conducta a través 
de los signos, o dicho de otro modo, estímulos, permitiendo que actúen 

                                                           
9
 A criança, quando vê um objeto novo, pergunta como ele se chama. Sente a necessidade de 

falar e ativamente tenta se apropriar do signo pertencente a cada objeto, o signo que serve para 
nomear e comunicar. [tradução nossa]. 
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de acuerdo con su naturaleza psicológica. Tanto en un caso, como en el 
otro, la función mediadora pasa a primer plano (p.139).

10
 

 

Diante disto, a linguagem é um fator bastante importante na teoria de 

Vygotsky, pois é através dela que se transmitem os conhecimentos e as 

experiências de uma pessoa a outra, sendo que a linguagem é um signo 

constituído culturalmente, que difere o homem do animal. Ao pensar que esses 

mecanismos são criados para que o homem possa ser compreendido dentro de 

sua cultura, Vygotsky (1993) fala da relação da linguagem com o pensamento, 

pois o pensamento e a linguagem são fatores que ontologicamente estão ligados 

um ao outro. Em muitos momentos se juntam e separam-se no desenvolvimento e 

estão em constante elaboração na pessoa.  

 

Pero lo más importante que sabemos acerca del desarrollo del 
pensamiento y el lenguaje en el niño es que, en un determinado 
momento, a edad temprana, hacia los dos años, las líneas de desarrollo 
del pensamiento y el lenguaje, hasta entonces ajenas una a la otra, se 
encuentran  y coinciden, dando comienzo a una forma totalmente nueva 
de comportamiento, exclusivamente humana (VYGOTSKY, 1993, 
p.144).

11
 

 

A partir disto, o estudo das raízes do pensamento e da linguagem coloca 

em questão a existência de uma fase pré-linguística, a qual permite observar que, 

antes da linguagem no ser humano, já existe um pensamento. 

A partir destes estudos, na fase pré-intelectual, a criança já mostra no 

choro as suas primeiras palavras. Trata-se do início da manifestação da 

linguagem e esta não tem ligação com o pensamento, neste momento. Isto 

demostra que a função social (de colocar esta criança em uma cultura) da 

linguagem já é visível desde o primeiro ano de vida. Por volta dos dois anos de 

idade, já se pode observar que o pensamento e a linguagem acabam por se 

encontrar e juntam-se. Este momento é observado quando a criança descobre 

                                                           
10

 O emprego dos sinais, a nosso ver, deve se incluir também na atividade mediadora, já que o 
homem influencia na conduta através dos sinais, ou dito de outro modo, estímulos que permitam a 
atuação conforme sua natureza psicológica. Tanto em um caso como em outro, a função 
mediadora vem em primeiro plano. [Tradução: Patricia Neumann]  
11

 Mas a coisa mais importante que nós sabemos sobre o desenvolvimento do pensamento e da 
linguagem em crianças é que, em certo momento, em tenra idade por volta de dois anos, as linhas 
de desenvolvimento do pensamento e da linguagem, até então alheias uma a outra,  encontram-se 
e coincidem, dando início a uma forma totalmente nova de comportamento, exclusivamente 
humana [tradução nossa]. 
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que todas as coisas têm nome e passa a perguntar o nome das coisas, há 

curiosidade: 

 

En efecto, la activa ampliación del vocabulario, manifiesta en que el niño 
busca por su cuenta la palabra preguntando los nombres de los objetos 
que no conoce, no tiene parangón en el desarrollo del “lenguaje” de los 
animales y marca el inicio de una fase totalmente nueva, esencialmente 
distinta de la fase anterior en el desarrollo del niño: pasa de la función 
señalizadora del lenguaje a la función significativa, de utilizar señales 
acústicas a crear y emplear activamente sonidos (Vygotsky, 1993, 
p.116).

12
  

 

A partir dessas observações, Vygotsky (1993) sugere a existência de 

quatro estágios do desenvolvimento das operações mentais que envolverão a 

utilização de signos. Sendo que o primeiro estágio primitivo ou natural 

corresponde ao supracitado, a fase pré-intelectual na linguagem e no pensamento 

pré-verbal. A seguir, vem o segundo estágio, momento em que a criança passa a 

descobrir seu próprio corpo, objetos e pessoas à sua volta. Na fase linguística, a 

criança passa a utilizar termos gramaticalmente corretos, porém não se tem as 

operações lógicas que os representam. 

 

En el campo del desarrollo del lenguaje, esta etapa se perfila con 
extraordinaria nitidez en la evolución general del lenguaje del niño y se 
manifiesta en que el dominio de las estructuras y formas gramaticales se 
anticipa en él al dominio de las estructuras y operaciones lógicas 
correspondientes a esas formas (VYGOTSKY, 1993, p. 151).

13
 

 

No terceiro estágio, a criança entra no que Vygotsky (1993) chama de 

estágio de signos exteriores. O pensamento atua com operações externas que 

auxiliaram este a resolver problemas internos e uma importante característica 

dessa fase é a fala egocêntrica. O último estágio se caracteriza por crescimento 

interior, pois aqui as operações passam a ser interiorizadas e ocorre a utilização 

                                                           
12

 Na verdade, o ativo crescimento do vocabulário, aquele em que se expressa quando a criança 
busca por si mesma as palavras ao perguntar os nomes dos objetos que conhece, não se 
compara ao desenvolvimento da “linguagem” dos animais e sinala o início de uma fase totalmente 
nova, essencialmente distinta da fase anterior no desenvolvimento da criança: sai da função 
sinalizadora da linguagem para a função significativa na qual se utilizam sinais acústicos para criar 
e usar ativamente sons [Tradução: Patricia Neumann]. 
13

 No campo do desenvolvimento da linguagem, esta etapa se manifesta e perfila-se com 
extraordinária clareza na evolução global da mesma, na qual o domínio das estruturas e formas 
gramaticais se antecipa na criança ao domínio das estruturas y operações lógicas 
correspondentes a estas formas [tradução nossa]. 
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de signos. Na questão da fala, se destacará a fala interior ou silenciosa. Mas 

independente disto, as operações internas e externas continuam em uma 

constante interação. 

Com a elaboração dos estágios, Vygotsky (1993) consegue relacionar 

pensamento e linguagem como dois círculos que se cruzam, porém ele deixa 

claro ao dizer que “pero esto último no agota ni todas las formas de pensamiento 

ni todas las del lenguaje. Existe una gran zona del pensamiento, que no guarda 

relación inmediata con el pensamiento verbal” (VYGOTSKY,1993, p.153).14
 Com 

essa teoria, pode-se observar que, para Vygotsky, a linguagem tem papel 

importante na formação do sujeito. O desenvolvimento do pensamento se dá a 

partir dos instrumentos linguísticos que uma criança tem, bem como da 

experiência sociocultural, a qual acontece a partir das relações sociais. 

De acordo com Prates e Martins (2011, p.54) “a comunicação é um meio 

pelo qual o indivíduo recebe e expressa a linguagem, sendo um elemento 

essencial para a socialização e integração na comunidade”, mas para tanto é 

importante ter claro dois conceitos importantes para que possa que é o conceito 

de linguagem e de fala. 

 

Linguagem é o sistema simbólico usado para representar os significados 
em uma cultura, abrangendo seis componentes: fonologia (sons da 
língua), prosódia (entonação), sintaxe (organização das palavras na 
frase), morfologia (formação e classificação das palavras), semântica 
(vocabulário) e pragmática (uso da linguagem). A fala é o canal que 
viabiliza a expressão da linguagem e corresponde à realização motora 
da linguagem. Em outras palavras, a linguagem significa trocar 
informações (receber e transmitir) de forma efetiva, enquanto que a fala 
refere-se basicamente à maneira de articular os sons na palavra 
(incluindo a produção vocal e a fluência) (PRATES; MARTINS, 2011, 
p.55). 

 

Para compreender melhor os conceitos de Vygotsky sobre a linguagem e 

os prejuízos que as crianças com autismo podem vir a apresentar, importante 

entender como ocorre também esse processo de desenvolvimento da linguagem,  

 

O processo de aquisição da linguagem envolve o desenvolvimento de 
quatro sistemas interdependentes: o pragmático, que se refere ao uso 

                                                           
14

 “Este último não esgota todas as formas de pensamento nem todas as da linguagem. Há uma 
grande área do pensamento que não tem relação imediata com o pensamento verbal” [Tradução: 
Patricia Neumann]. 
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comunicativo da linguagem num contexto social; o fonológico, 
envolvendo a percepção e a produção de sons para formar palavras; o 
semântico, respeitando as palavras e seu significado; e o gramatical, 
compreendendo as regras sintáticas e morfológicas para combinar 
palavras em frases compreensíveis. Os sistemas fonológico e gramatical 
conferem à linguagem a sua forma. O sistema pragmático descreve o 
modo como a linguagem deve ser adaptada a situações sociais 
específicas, transmitindo emoções e enfatizando significados. A intenção 
de comunicar-se pode ser demonstrada de forma não-verbal através da 
expressão facial, sinais, e também quando a criança começa a 
responder, esperar pela vez, questionar e argumentar. Essa 
competência comunicativa reflete a noção de que o conhecimento da 
adequação da linguagem a determinada situação e a aprendizagem das 
regras sociais de comunicação é tão importante quanto o conhecimento 
semântico e gramatical (SCHIRMER; FONTOURA; NUNES, 2004, p.96-
97) 

 

Nota-se que as pessoas com autismo possuem um prejuízo nas relações 

sociais, bem como na linguagem e Vygotsky coloca as relações sociais como 

fator importante para o desenvolvimento da linguagem. “O ser humano recebe 

informação e age no mundo mediado pelo outro, ou seja, as ações cotidianas são 

construídas culturalmente e o principal lugar onde isso acontece é na fala” 

(D’AROZ, 2013, p.149). Uma característica bastante presente no autismo, no que 

se refere à linguagem, é a questão da ecolalia, ou seja, a repetição de palavras 

que venha a ouvir em um dado momento (DSM V, 2014). Para estas crianças, 

essa pode ser a forma de se comunicar com o meio social ou mesmo de se 

mostrar presente, uma vez que o relacionamento social é prejudicado, importante 

de pensar nas particularidades do autista quando trata-se da aprendizagem e a 

forma de ensinar. 

No decorrer da pesquisa foi possível ouvir o relato das professoras quando 

questionadas, questão 6 - Você modificou seu planejamento/ atividades em 

função do aluno autista? Em caso afirmativo, qual (is) modificação 

(modificações) fez? Em caso negativo porque não houve modificação? 

 

[...] Faço as atividades dele em cima da adaptação curricular, embora as 
outras disciplinas historia, geografia, ciências, ele participa da aula, 
digamos que como ouvinte , porque ele não faz as atividades, então eu 
colo no caderno dele o que e discutido, o que tem de texto, vídeo link de 
vídeo para assistir com o pai dele, mas se eu perguntar pra ele, nos 
trabalhamos a agua semana passada como conteúdo de ciências, se eu 
pergunta da agua pra ele, ele vai me responder o que eu perguntei sabe 
ele reproduz a ecolalia do que eu perguntei, ai eu não sei se ele sabe o se 
ele ta falando o que eu perguntei, pra mim fica um, eu não sei ate onde ele 
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sabe ate onde ele ta assim de decora, além da memoria visual ser boa a 
memoria auditiva dele é excelente, ele faz a chamada da sala sem apoio 
visual na ordem correta, “posso fazer chamada hoje”, pode, os colegas já 
sabem que tem que responder ele chama na ordem da chamada, ele já 
fazia isso ano passado com a turma do ano passado. (Maria, 2016). 

 
[...] ele ainda tem dificuldade ne, fonológica e tudo, ele fala “pete pa, vuo, 
capitão gancho, du mal” ele faz um né expressão é Wendy, Joao Miguel aí 
ele não relaciona como irmãos, ele diz assim “A., H.” que são os irmãos 
dele, então aí a gente faz o paralelo que ele ta falando que são irmãos 
como a A. e o H. são dele né. Então assim aí o que que nós fizemos, aí eu 
trouxe atividades impressas pra ele assim, o capitão gancho sem o rosto 
né, pra saber se ele já tem a noção de rosto, ele tem, aí eu apaguei as 
mãos e os pés, também ele completa as figuras, é então sabe, só porque 
assim esse ano já to trabalhando desenho e a palavra junto com ele né, 
então barco, ele adora o barco do capitão, então eu imprimi fiz trabalho de 
impressão e aí ele desenha ali a caverinha se não tem as velas ele 
completa, ele tem uma visão bem boa de detalhes, e sempre com a 
palavra, e aí semana passada eu pedi pra uma colega que tem aqui na 
escola uma habilidade muito maravilhosa e de uma caixa de papelão nos 
transformamos um barco pra ele, aí ele entrou naquele barco e aí ele fez 
todo aquele teatro que ele era o Capitão gancho e que ele tava no mar, no 
mar ele dizia sabe, “olha o mar, olha água, não pisa, não pisa” né então 
coisas assim, que nem a páscoa agora a gente ta conseguindo trabalhar 
com ele, é com musicalização né, também né, as canções, gestos ele faz 
sabe [...].(Aline, 2016). 
 

Durante o período de observação na escola B, foi possível ver a constante 

ecolalia de Felipe. Porém, assim como a professora relatou que ele repetia frases 

de seu interesse no período da observação, ele estava com interesse em 

questões relacionadas à Casa Monstro. Então queria que as atividades 

estivessem relacionadas a isto. Se perguntava a ele se queria pintar, respondia 

com casa monstro. Em um dia de observação, a professora da turma, por motivos 

de logística da escola, precisou fazer a hora da atividade nas primeiras aulas e a 

auxiliar chegou mais tarde. Os demais alunos estavam fazendo questões de 

matemática e Felipe pegou minha mão, levou-me até a porta do armário no qual 

apontava para a tinta e folhas A4. Ao pegar o que me pedia, fomos até a carteira 

e ele fez a pinturas com o dedo falando casa monstro. Se questionado se estava 

desenhando a casa monstro, ele dizia que sim. Ao final da sua pintura, levantou 

da carteira, foi até a porta e olhou-me para que fôssemos ao banheiro lavar as 

mãos. Neste momento, é possível fazer a relação que a criança, mesmo sem 

linguagem oral desenvolvida ao nível dos demais, pode ter pensamento e 
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representar de outras formas a fim de que as pessoas a sua volta a entendam, ou 

seja, ele tem intencionalidade. 

Vygotsky (1993) afirma que a linguagem é um precursor para desenvolver 

o pensamento concreto, visto que, em suas experiências, em dado momento, os 

dois acabam por se cruzar e tomar a mesma linha de desenvolvimento. Pode-se 

pensar que a dificuldade na questão da linguagem, no autismo, interfere na 

possibilidade destas pessoas desenvolverem o pensamento concreto e 

conseguirem realizar a simbolização de objetos a sua volta. 

 

Isso pode ser um sintoma de problemas de simbolização ou de 
representação de um objeto ausente. Tal dado, em particular, é muito 
importante para o desenvolvimento da linguagem, pois a criança 
pequena que não pode simbolizar, também não desenvolve a linguagem 
mais elaborada com sentido mais abstrato, comprometendo a construção 
de novos significados. Esses problemas são observados tanto nas ações 
e nas manipulações com objetos quanto em um vocabulário muito 
restrito, nas dificuldades de compreensão e na produção do discurso oral 
(SHEUER, 2002, p.57). 

 

As crianças com autismo demonstram uma fragilidade na aquisição de 

novos signos, assim como tem uma limitação para utilizar os instrumentos que lhe 

são oferecidos pelas pessoas que a cercam, tendo uma dificuldade em se inserir 

na cultura, dessa forma. Porém, o prejuízo na linguagem, bem como nas relações 

sociais, não impede que esta criança seja inserida na cultura por meio de outras 

pessoas, uma vez que por si própria não faz isso. Atualmente, é possível observar 

um constante movimento em prol de se colocar a crianças com autismo em 

contato com artefatos culturais, a fim de permitir a mediação de signos e o 

desenvolvimento da linguagem e pensamento, ainda que restrito. Esse 

movimento pode ser observado a partir da inserção em classes regulares por 

meio da inclusão. 

A mediação para crianças com autismo não necessariamente pode 

acontecer por meio da fala propriamente dita, mas por instrumentos como 

computador, quadro e atividades lúdicas e ambas permitirão que esta criança 

possa ter contato com a cultura e, assim, ter contato com os signos e 

instrumentos que esta cultura oferece. Diante disto, “os meios de mediação 

passam a ser os portadores de padrões sócio-culturais e do conhecimento” 

(D’AROZ, 2013, p.150). 
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Nas entrevistas quando questionado, questão 5 - Como tem trabalhado 

com o aluno autista para promover sua aprendizagem? é possível observar 

nas respostas como as professoras têm ofertado a mediação a essas crianças 

com autismo nas classes regulares. 

 

“[...] ele tem que aprender a recorta, ele tem que aprende a massinha, ele 
tem que aprende fazer bolinha, ele tem, a coordenação fina mesmo ne, que 
o restante o joga pedra, o pega aqui solta ali, coisas assim ele já fazia, 
então a gente foi buscando aquela necessidade que eu via ne, olha, o que 
que ele fez hoje, hoje, por exemplo com tinta, ele não sabia por o dedinho e 
pinta o desenho com o dedinho, ele enfiava a mãozinha inteira dentro do 
pote de tinta ou da tampinha, ou do copinho, onde eu colocava, ele enfiava 
a mãozinha inteira, ele sujava até o pulso de tinta, mas ele não se 
incomodava que tava suja a mão [...]”(Aline, 2016). 
 
“É eu conto com a professora auxiliar na sala, no ano passado eu já tinha 
professora auxiliar e esse ano novamente, então eu preparo as aulas dele 
pra alfabetização, utiliza alfabeto móvel, joguinhos de associação de figura 
imagem esse nível de alfabetização de escrita sabe, silabas, fazer 
reconhecimento de silabas. Eu tenho uma estagiaria do PIBID, aqui na 
escola tem o PIBID, tem uma estagiaria do PIBID que pesquisa sobre o 
autismo, ela ta fazendo o tcc dela sobre autismo, ela trás lá da unicentro 
muita novidade pra mim também. O que ela traz, o que ela constrói, o que 
ela confecciona lá no PIBID ela pergunta se pode aplicar com o C., e 
pode.” (Maria, 2016). 
 
“Então com ele eu tenho que trabalhar bastante de forma lúdica, com 
jogos, tem que procurar atividade diferenciada, é por ele ser pequeno e 
como a gente ta numa fase assim de transição de serie, já passou dois 
meses quase, mas no inicio por exemplo ele tava habituado a rotina de 
2015 que era da educação infantil ne, que era, então ele tinha toda um 
rotina que é diferente do primeiro ano, então houve uma resistência, há na 
verdade né, uma resistência da parte dele em entrar nessa nova rotina de 
primeiro ano do ensino fundamental, que é outra, que nosso objetivo é 
outro ne, então por isso que é preciso ter um jogo de cintura grande, fazer 
coisas que interessem a ele, por exemplo ele gosta muito de modela”(Julia, 
2016). 
 

Para que o professor consiga fazer o papel de mediador nas ações com o 

aluno, ele precisa estar aberto a estas questões. Há professoras como Maria, 

Julia e Aline, que relataram ter ajuda de estagiários, mas mesmo com esses 

auxílios, elas se dedicam à mediação desse aluno. Porém, nem todas estão 

preparadas. 

 



 

45 

 

“Olha bem difícil você prepara algo diferente, pros outros e pra ele, porque 
na verdade como já te falei, ele não é uma criança assim diferente no 
conteúdo dos outros, porque na verdade a mãe foi fala no final do ano que 
ele tinha um leve autismo, se você for ver bem assim sabe assim quase 
não afetava, questão disso como já falei, questão de ter alguém pra 
acompanhar, eu tentava ne, colocava ele do meu lado, colocava com 
alguma criança, colocava é, né gente dava joguinho, tinha tempo do 
joguinho, a gente trabalhava nos grupos.”(Ana, 2016). 
 

Outro aspecto importante a se pensar nessas crianças é a questão do 

desenvolvimento da aprendizagem, uma vez que, segundo Vygotsky (2014), 

também será um fator a se desenvolver a partir das relações sociais e, 

novamente, a inclusão como relatado no capítulo anterior, pode ser um fator que 

oportuniza o desenvolvimento do autista, não só no aprendizado escolar, mas nos 

aspectos motor, afetivo e social. 

 

2.2. Desenvolvimento e Aprendizagem no autismo 

 

Ao considerar a abordagem histórico-cultural de Vygotsky, a linguagem e o 

desenvolvimento possuem ligação, pois a partir do momento em que a criança se 

desenvolve fisicamente, ela aprimora sua linguagem e, em consequência, o seu 

pensamento. Deste modo, faz a relação entre desenvolvimento e aprendizagem 

em que, tais fatores são independentes. Para Vygotsky (2014), a aprendizagem “é 

um processo puramente exterior, paralelo, de certa forma ao processo de 

desenvolvimento da criança” (p.103). A aprendizagem é importante por permitir a 

internalização e apreensão da linguagem da criança e sua presença ocorre desde 

o início da vida. Neste ínterim, o desenvolvimento e a aprendizagem caminham 

juntos, não são dependentes, uma vez que a criança já nasce com um 

aprendizado e no decorrer da vida ela acrescentará novos aprendizados. 

 

O fato de aprender é que vai nortear o rumo do desenvolvimento 
humano e o principal caminho de acesso é a escola. É nela que o saber 
elaborado, aquele que foi socialmente construído e historicamente 
acumulado é trabalhado para ser apropriado pelas gerações mais novas 
(D’AROZ, 2013, p.143). 

 

Porém, para Vygotsky (2014), a aprendizagem escolar difere da 

aprendizagem habitual da criança, visto que, ao nascer, a criança já possui 
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repertorio de aprendizagem. Quando a criança inicia a vida escolar, traz consigo 

esta variável de acordo com a cultura em que se insere. Fato semelhante 

acontece com o desenvolvimento, vê-se desde o início da vida da criança e não 

somente na idade escolar. Ao considerar a aprendizagem, esta deve estar de 

acordo com o nível de desenvolvimento da criança. Entretanto, não há 

necessidade de realizar um teste específico para perceber se “existe uma relação 

entre determinado nível de desenvolvimento e a capacidade potencial de 

aprendizagem” (VYGOTSKY, 2014, p. 111). 

Por meio da afirmação do autor, é possível observar que, ao avaliar 

(através de leitura, escrita, compreensão textual, questões matemática, dentre 

outros) o nível de desenvolvimento de uma criança, deve-se levar em conta não 

só o que a mesma já aprendeu, mas o que ela poderá aprender. Diante disto, 

Vygotsky (1989), em sua teoria, relata dois níveis de desenvolvimento de um 

sujeito: o nível de desenvolvimento real e o nível de desenvolvimento potencial, 

proveniente do nível de desenvolvimento efetivo da criança. O primeiro nível de 

desenvolvimento real compreende as funções mentais da criança, essas 

elaboradas a partir do seu desenvolvimento social e cultural quando a criança 

soluciona problemas independentes. Já o segundo, o nível de desenvolvimento 

potencial, caracteriza-se pela resolução de problemas com o auxílio de uma 

pessoa mais experiente, podendo ser o professor ou mesmo um colega de turma. 

Entre esses dois níveis, Vygotsky (1989) ainda afirma que se encontra a zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP), sendo este, a distância entre os dois níveis de 

desenvolvimento. Pode ser constituída pelas funções que ainda não estão 

maduras na criança e que podem vir a ser desenvolvidas com um auxílio. Porém, 

essa atividade que hoje a criança necessita de ajuda, no futuro poderá vir a 

desenvolver sem auxílio. 

 

Se dice que la ZDP es la distancia que existe entre lo que el niño sabe 

hacer por sí solo y lo que puede hacer con la ayuda de otro; o sea, la 

ZDP o más próximo al desarrollo actual, es aquello que necesita la 

colaboración de los otros. El niño no puede hacer las cosas por sí solo, 

eso implica que no hay una maduración psicológica, no hay una 

formación psicológica completa; por tanto, al no haber una formación 

psicológica bien definida, una estructura psicológica bien definida, un 
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proceder, un modo de hacer las cosas bien estructurado, el niño necesita 

la colaboración de otros (BEATÓN, 2001, p.230).
15

  

 

A zona de desenvolvimento proximal (ZDP) acaba por se tornar um ciclo 

com os dois níveis de desenvolvimento, o real e potencial. Uma vez que, à 

medida que o sujeito faz algo independente, se antes precisaria da ajuda de 

alguém, este se torna seu nível de desenvolvimento real/atual. Isto remete a 

produção da nova zona de desenvolvimento potencial que avançará com a ajuda 

de outra pessoa e voltará a se tornar o desenvolvimento real/atual. “La ZDP es un 

concepto abstracto que pretende explicar un proceso ideal, subjetivo, cuyos 

únicos indicadores objetivos, son los resultados de lo que el sujeto no podía hacer 

anteriormente y que más tarde realiza de forma independiente” (BEATÓN, 2001, 

p.232).16 Compreende-se que o processo de desenvolvimento e aprendizagem 

são paralelos e ambos são importantes nas relações sociais para que aconteçam 

na criança. 

Por meio destas afirmações, pode-se observar que, assim como o 

desenvolvimento da linguagem ocorrerá na relação social, na aprendizagem 

escolar também há uma necessidade de se obter relações para que possa se 

desenvolver cognitivamente. Mas se no autismo há uma falha na interação, como 

de certa forma pode “avaliar” o nível de desenvolvimento que esta criança se 

encontra. “Vygotsky acredita que o desenvolvimento humano e a educação são 

dois fenômenos inseparáveis e a cultura que incorpora o meio social é o 

componente que torna as relações possíveis desde o seu nascimento” (D’AROZ, 

2013, p.155). 

Desse modo, há de se considerar a importância da escola e família para a 

educação e desenvolvimento das crianças, pois é neste contexto que a criança se 

                                                           
15

 Diz-se que a ZDP é a distância que existe entre o que a criança sabe fazer sozinha e o que 
pode fazer com a ajuda do outro; isto é, a ZDP mais próxima do desenvolvimento atual é aquela 
que necessita da colaboração dos outros. Quando a criança não pode sozinha fazer as coisas 
significa que não há uma maturidade psicológica, não há formação psicológica completa; assim, 
ao não ter uma formação psicológica bem definida, uma estrutura psicológica bem definida, um 
procedimento, uma maneira de fazer as coisas bem estruturadas, a criança necessita da 
colaboração dos outros [Tradução: Patricia Neumann]. 
16

 A ZDP é um processo complexo, a qual pretende explicar um processo ideal, subjetivo, cujos 
únicos indicadores objetivos são os resultados do que o sujeito não podia fazer anteriormente e 
que mais tarde realiza de forma independente [Tradução: Patricia Neumann]. 
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desenvolverá, a fim de se tornar independente não só no aspecto educacional, 

mas em outros da vida (BEATÓN, 2001). Ao se falar em educação de crianças 

com autismo, nota-se que, ao entrar na escola, elas apresentarão características 

do seu meio cultural e demonstrarão o aprendizado prévio. Mas há uma 

necessidade de trabalho para que o nível de desenvolvimento potencial possa ser 

atingido. 

Mas de que forma esse nível pode ser atingido se, para tanto, há 

necessidade de se relacionar com outras pessoas? É nesse contexto que se 

mostra que, ao se trabalhar pedagogicamente com uma criança com necessidade 

especial, há uma grande necessidade de se estabelecer e desenvolver a relação 

social desta criança com os demais, seja professor, educando ou funcionário, 

como afirma Cruz (2014): 

 

[...] é justamente na cultura, na mediação e nos processos de interação 
com o outro que se torna possível auxiliar o desenvolvimento dessas 
crianças. Deixando de considerar apenas a patologia e “apostando” nos 
processos de interação, contato com o outro por meio de processos de 
mediação e ZDP, o indivíduo portador de deficiência é capaz, assim 
como qualquer outro, de constituir aprendizagens significativas, porque é 
justamente quando o desafio aparece que surge a possibilidade de 
vencê-lo e aprender. A aprendizagem, em geral, é dolorosa, mas, se 
impulsionada por uma necessidade, gera o desenvolvimento (p.70). 

 

Através de relatos das entrevistadas, pode-se perceber que a chegada do 

autista na escola, muitas vezes implica em trabalhar a socialização para posterior 

aprendizagem, como visto nas respostas obtidas no questionamento, questão 4 - 

Como foram os primeiros dias letivos desse aluno em sala de aula? Como 

foi sua inserção na turma com os demais alunos? 

 

“[...] na verdade na primeira semana ele chorava muito ne, ele não ficava 
dentro da sala de aula, ele ficava muito no espaço fora, nos temos o pátio 
com pedrinhas, então ele sentava no meio do pátio, ele pegava uma 
pedrinha ne ficava ali com aquele objeto é aí, já da segunda semana 
algumas crianças foram assim tendo afinidade com ele ne, com o jeitinho 
dele, diziam pra ele “não chora, não chora”, ele já entendia ai a gente, ai a 
gente já começou a pesquisa, pesquisa, pesquisa como agir com ele, ai eu 
ia passando pras crianças, então ate agora ele tem 3, 4 coleguinhas da 
sala que ele se aproxima mais ne, na verdade, mas ele se, ele interage 
com toda turma, no ano passado ele teve essa dificuldade de mais ou 
menos um mês, ai depois disso ele já começou a interagir com as outras 
crianças também tranquilamente.”(Aline, 2016) 
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“[..] o ano passado nos tínhamos um trabalho em conjunto os três 2ºanos, 
[...] Então ele, ele via esses outros colegas no ano passado e agora esse 
ano ele já conhecia assim superficial ele já conhecia, então não foi muito 
difícil pra ele se adaptar a eles assim, fora a situação de ser uma sala 
nova.”(Maria, 2016). 
 
“[...] no final do ano e fiquei três meses sozinha, a gente não teve nenhuma 
ajuda da secretaria do SEMEC, então a gente ficou sozinha e a gente se 
bateu muito, porque além de você dar, eu tinha 25 alunos e mais o R., não 
24 e mais o R., além de você é dar atenção pra turma inteira, tinha mais o 
R., cuidado todo especial [...] Então é assim foi de começo assim foi 
tranquilo eu tinha a estagiaria ai no final do ano foi mais, foi mais difícil, só 
que em relação ao conteúdo ele é vagaroso mas ele é, ele pega o 
conteúdo, só que se você não tiver do lado dele ele não faz. Então tinha 
momentos assim que eu tinha que colocar uma criança mais espertinha do 
lado dele pra ajuda é incentiva, tinha que ne a gente trabalhando na sala 
tinha que parar um pouquinho com as crianças ir lá do lado dele, tinha 
momentos que ele queria sentar do meu lado, que eu trazia ele pra senta 
do meu lado, então assim foi bem difícil no final do ano nesses três meses 
últimos foi bem difícil [...].” (Ana, 2016). 
 

Como possível observar nas respostas, houve a necessidade da 

socialização antes da aprendizagem. Entender como o aluno se socializaria com 

as demais crianças da sala compreende a preparação do professor para recebê-

lo. Como já relatado, quando o professor não consegue se adaptar com o aluno 

especial poderá ter dificuldades em direcionar seu trabalho docente.  

Ainda no período de observação na escola A, como relatado pela 

professora, o aluno observado já acompanha a turma desde o ano de 2015. Já 

havia uma socialização com as demais crianças e era nítido quais crianças ele 

tinha mais afinidade dentro da sala de aula. As que ele recorria para ir a carteira 

dar abraços, levar o bichinho de pelúcia, ou mesmo dizer “oi”. Similarmente, isso 

ocorreu na observação da escola B. Nesta sala, o aluno com autismo possui uma 

colega de turma com a qual se socializa melhor ao deixar que ela pegue em seus 

brinquedos e/ou brinque junto com ele. 

Por meio dos instrumentos mediáticos: colega de sala, os brinquedos, um 

adulto etc., pode-se pensar na formação dos níveis de desenvolvimento real e 

potencial em que mesmo a criança que apresenta uma dificuldade de 

aprendizagem, ela oferece conhecimentos previamente elaborados. Mas há, 

antes de tudo, a necessidade de utilizar instrumentos mediadores no ensino. 
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Los adultos y coetáneos más avanzados se constituyen en los "otros", 
mediadores fundamentales que, siendo portadores de los contenidos de la 
cultura, promueven a través del proceso interpersonal, que el sujeto se 
aproprie de esos contenidos (BEATÓN, 2001, p. 21).

17
 

 

A criança com autismo apresenta não só dificuldade de se relacionar, mas 

também de falar. Segundo Vygotsky (1993), a fala é um instrumento de mediação, 

portanto, compreender a fala como um elemento de linguagem e expressão do 

pensamento da criança se faz relevante na educação. Nota-se a ausência de fala 

em algumas crianças com autismo, porém, isto não representa ausência de 

pensamento e de aprendizagem. Segundo Vygotsky, essas questões caminham 

juntas, mas são independentes. É neste momento que cabe ao mediador da 

criança, em sala de aula, perceber estas questões, saber ouvir a forma como a 

criança se comunica com o meio cultural. Há muitos exemplos de crianças com 

autismo que se utilizam de computador e de outras mídias para se comunicar. O 

mesmo deve ser oferecido, uma vez que ao oferecer tal instrumento, este pode 

ser não apenas um facilitador da aprendizagem escolar, mas de interação com 

demais pessoas no contexto. 

Ainda no mesmo questionamento na questão 5 “Como tem trabalhado 

com o aluno autista para promover sua aprendizagem?” é possível observar 

que o aluno Lucas  tem como um meio de mostrar sua aprendizagem o notebook. 

 

[...] Então ano passado ela aplico muita atividade com ele de silabas de 
formação de palavras nessa perspectiva a escrita manuscrita ele não tem, 
ele não escreve manuscrito não pega lápis, mas ele digita no notebook. 
Então como que é a alfabetização dele, é com jogos, é com as palavras no 
alfabeto móvel, as letrinhas soltas, as silabas soltas, agora ele ta fazendo 
silaba complexa, mas quando ele tem que escrever é no notebook, sabe 
[...].(Maria, 2016). 
 

No período de observação de Lucas, na escola A, alguns momentos foi 

possível ver essa relação com o notebook. Uma atividade que lhe foi proposta foi 

formar frases a partir das imagens que ele mesmo procurava no google, imagens 
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 Os adultos e os pares mais avançados se constituem nos "outros", mediadores fundamentais 
que, ao serem portadores do conteúdo da cultura, promovem através do processo interpessoal 
que o sujeito se aproprie desses conteúdos [Tradução: Patricia Neumann]. 
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como casa, cavalo, personagens da Turma da Mônica, etc. Em outro momento, 

escrever o nome de todos os colegas da turma e da professora no computador. 

Lucas também gosta de um jogo que encaixava formas geométricas para formar 

desenhos, este jogo também no computador, e possui um parecido que é manual. 

Ao possibilitar as relações, o processo de aprendizagem pode ocorrer na 

criança. Muitas vezes, o professor-mediador é quem terá a fundamental 

importância de ser a pessoa mais experiente a ajudar essa criança ao partir da 

aprendizagem que ela já tem culturalmente, pois independente do prejuízo na 

área social e de linguagem, como Vygotsky (2014) defende, a criança já nasce 

preparada para aprender e não chega para a aprendizagem escolar do zero, 

sendo a partir disto que o trabalho escolar deverá ocorrer com esta criança. 

 

Tanto na educação de indivíduos autistas quanto na de outros indivíduos 
com diferentes necessidades especiais, os déficits não podem ser 
negados, mas as capacidades existentes devem servir de fonte para a 
formação de novas capacidades. Esse trabalho requer um envolvimento 
coletivo em busca de facilitar para esses sujeitos o contato e a interação 
com seus pares, área, em geral, de intenso comprometimento (CRUZ, 
2014, p.50). 

 

No DSM V (2014), é possível observar que o transtorno do espectro autista 

tem como critério diagnóstico:  

 

[...] 2. Insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível a rotinas ou 
padrões ritualizados de comportamento verbal ou não verbal (p. ex., 
sofrimento extremo em relação a pequenas mudanças, dificuldades com 
transições, padrões rígidos de pensamento, rituais de saudação, 
necessidade de fazer o mesmo caminho ou ingerir os mesmos alimentos 
diariamente).  
3. Interesses fixos e altamente restritos que são anormais em 
intensidade ou foco (p. ex., forte apego a ou preocupação com objetos 
incomuns, interesses excessivamente circunscritos ou perseverativos)[...] 
(p.50). 

 

Dessa forma, muitas crianças com autismo, ao adentrarem na escola, já 

vêm com essa bagagem de interesse em alguns objetos, alguns animais. Quando 

Vygotsky fala que a criança não parte do zero na escola, pode-se perceber que 

esse interesse em algo, mesmo que restrito na criança com autismo, já demonstra 

um aprendizado a partir do seu meio social, mesmo que restrito. Quando 

questionada sobre a questão 6 - Você modificou seu planejamento/ atividades 
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em função do aluno autista? Em caso afirmativo, qual (is) modificação 

(modificações) fez? Em caso negativo porque não houve modificação? foi 

possível observar nas respostas o interesse de alguns alunos ao adentrarem na 

escola como relataram as professoras. 

 

“[...] a resolução de atividade é tudo adaptado pra ele, por exemplo, ano 
passado ele vinha tudo com dinossauro, foco de tudo pra ele de 
brincadeira, de historinha, de aulas de vídeo, tudo era dinossauro, aí ele 
saiu final do ano falando dinossauro, este ano ele voltou falando do capitão 
gancho, peter pan, capi.., ele foleia a historia e ele me conta a historia 
inteira do jeitinho dele, ele ainda tem dificuldade ne [...].”(Aline, 2016). 
 
“[...] fazer coisas que interessem a ele, por exemplo ele gosta muito de 
modela e ele é uma artista plástico de 6 anos, porque ele modela, se ele 
traz um brinquedo dele ele modela na massa de modelar o animalzinho em 
questão perfeito, se ele olha a figura no livro, ele representa, o sapinho por 
exemplo é perfeitamente, é assim ele consegue reproduzir nos mínimos 
detalhes ne [...].”(Julia, 2016). 
 

Atualmente, a inclusão escolar tem proporcionado a muitas crianças com 

autismo a oportunidade de estarem em sala regular e de serem expostas ao 

currículo e planejamento do professor. A partir das obrigatoriedades impostas 

pelo sistema, Vasques e Baptista (2014) levam a pensar na construção destas 

possibilidades, “[...] questionar a concepção de aluno e ensino ideal; de 

segurança e controle sobre o processo de ensino e aprendizagem; de sujeito 

como essência a ser desvelada, mensurada, rotulada” (p.681). Se existe um 

modelo ideal de educando, qual é este modelo? As crianças com autismo se 

“enquadram” neste modelo? 

Diante de algumas perguntas sem respostas se reflete que, atualmente, no 

contexto de educação inclusiva, vários professores procuram escutá-las e 

proporcionar a estas crianças com autismo, aprendizagem por meio da ZDP. Isto 

permite a criança se socializar e até se alfabetizar a partir da formação de 

símbolos e signos do pensamento concreto e abstrato. 

Vygotsky (2014), quando falava do desenvolvimento e da aprendizagem, 

também relatou sobre a aprendizagem das crianças mentalmente atrasadas, 

como ele se referia. Com isso, pode-se refletir sobre o processo de ensino e 

aprendizagem no contexto atual das crianças com autismo: 
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A criança atrasada, abandonada a si mesma, não pode atingir nenhuma 
forma evolucionada de pensamento abstrato e, precisamente por isso, a 
tarefa concreta da escola consiste em fazer todos os esforços caminhar 
a criança nessa direção, para desenvolver o que lhe falta. Nos atuais 
métodos das escolas pode-se observar uma benéfica mudança a 
respeito do passado, que se caracterizava por um emprego exclusivo de 
meios visuais no ensino. Acentuar os aspectos visuais é necessário, e 
não acarreta nenhum risco se se considerar apenas como uma etapa do 
desenvolvimento do pensamento abstrato, como meio e não como um 
fim em si (VYGOTSKY, 2014, p.113). 

 

A escola, como o professor, tem um grande papel no ensino-aprendizagem 

dessa criança com uma limitação ou dificuldade. Ele é o mediador para que esse 

desenvolvimento do aprendizado ocorra. Uma criança com autismo, como coloca 

Vygotsky (1989), pode utilizar de elementos visuais para desenvolver esse 

pensamento abstrato que ainda é restrito no inicio, mas é possível de 

desenvolvimento com auxilio de interações entre professor e colegas de classe. 

 

Una persona con retraso mental, posee una zona de desarrollo próximo, el 
problema se presenta con su amplitud que es menor, esto refleja las 
consecuencias del daño biológico que como sabemos lentifica los 
procesos neurofisiológicos por lo que, necesitará más ayuda y quizás la 
mayor ayuda posible (BEATÓN, 2001, p. 233).
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Vygotsky (1989), quando fala do ensino em crianças deficientes, colocava 

que ela já carrega uma dificuldade de aprendizagem de se chegar ao pensamento 

abstrato. Então, a tarefa da escola é justamente a de desenvolver a capacidade 

de pensamento abstrato na criança, por meio de alternativas, como já citado 

acima. No caso de crianças com autismo, pode-se partir de algo que seja de seu 

interesse como dinossauros, massinha, carros e instrumentos visuais no primeiro 

momento até chegar ao nível desejado. 

 

A escola é um forte agente social e deve propiciar a seus alunos, 
deficientes ou não, condições para o seu desenvolvimento; é preciso, 
portanto, que esses sujeitos saiam do lugar de meros espectadores e 
sejam direcionados a participar das questões sociais (CRUZ, 2014, 
p.76). 

                                                           
18

 Uma pessoa com atraso mental possui uma zona de desenvolvimento próximo, o problema se 
apresenta com a amplitude que é menor, isto reflete nas consequências do dano biológico que, 
como sabemos, lentifica os processos neurofisiológicos, o que faz com que haja a necessidade de 
mais ajuda e, talvez, a maior ajuda possível [Tradução: Patricia Neumann] 
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É a partir desse movimento de se sentir parte do social que muitas crianças 

também se tornam alguém que pode ajudar o autista a estar no nível de 

desenvolvimento proximal. Como as crianças com autismo tem interesses 

restritos em algumas coisas, muitas vezes elegem pessoas a quem se relacionam 

e, dentro da escola, esse papel, além do professor, pode ser de um colega de 

turma, até que essa criança também consiga se sentir parte desta cultura. Como 

afirma Beatón (2001), as pessoas eleitas pelos autistas são outros mediadores, 

por exemplo, a mãe, o pai e os professores, bem como pares que estejam mais 

avançados, que são detentores dos conteúdos da cultura e que permitem o 

desenvolvimento. Podemos observar a questão dos mediadores das crianças com 

autismo novamente na questão 5: Como tem trabalhado com o aluno autista 

para promover sua aprendizagem?:  

 

“[...] eu fiz pra eles apostilas no ano passado, fiz apostilas só de frutas, ai a 
imagem da fruta e o nome da fruta, frutas e verduras a apostila de animais, 
todos os animais que eu conseguia achar no google eu coloquei a imagem 
e o nome fiz uma apostila pra ele dos animais, ai a apostila de todos os 
colegas, de todas as professoras com nome, ai ele vai associando, ele 
associa aquela imagem com o nome e ele digita, ele memoriza, ele não 
precisa mais do apoio da apostila pra digitar o nome das professoras, ele 
não precisa do apoio da apostila pra digitar o nome das frutas ele vai de 
memoria visual [...].” (Maria, 2016). 
 
“Então tinha momentos assim que eu tinha que colocar uma criança mais 
espertinha do lado dele pra ajuda é incentiva, tinha que ne a gente 
trabalhando na sala tinha que parar um pouquinho com as crianças ir lá do 
lado dele, tinha momentos que ele queria sentar do meu lado, que eu trazia 
ele pra senta do meu lado [...].” (Ana, 2016). 
 
“[...] ele não sabia por o dedinho e pinta o desenho com o dedinho, ele 
enfiava a mãozinha inteira dentro do pote de tinta ou da tampinha, ou do 
copinho, onde eu colocava, ele enfiava a mãozinha inteira, ele sujava até o 
pulso de tinta, mas ele não se incomodava que tava suja a mão, então eu 
tinha a estagiaria, poucas vezes ela ficou porque adoeceu, ai eu dizia pra 
ela olha nos temos que ensinar ele que ele não precisa sujar a mãozinha 
inteira pra fazer uma atividade ne, aí o que que ela fazia quando a gente 
trabalhou muito com a palma da mão, com o carimbo da mão, então ela 
pintava a mãozinha dele com a mão dela sem o pincel por causa da 
sensibilidade e carimbava, aí ela dizia, “vamo lava ta sujinha, tem tinta” 
lavava, aí no outro dia ela dizia “não a mãozinha inteira, é só o dedinho” aí 
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ela fazia e mostrava pra ele, então a gente foi trabalhando dessa maneira 
mesmo [...].”(Aline, 2016). 
 

Atualmente, com a inclusão nas escolas, as mesmas têm se preparado 

para receber essas crianças com adaptação curricular, com planejamento 

diferenciado ou atividades diferenciadas, a fim de propiciar a aprendizagem no 

ambiente oferecido. Cruz (2014), sobre esse aspecto da educação inclusiva, 

afirma que: 

 

Entendemos a necessidade de processos didáticos que visem facilitar 
esse processo para uma efetiva aprendizagem escolar desses sujeitos. 
Esses processos tratam-se de formas de desenvolver o conteúdo para 
que, da melhor maneira possível encontrada para explicá-los, possibilite 
que os educandos compreendam o que está sendo transmitido a eles, 
visando que ocorra realmente o ensino e, consequentemente, a 
aprendizagem. Compreendemos, portanto, que esses processos estão 
entrelaçados dialeticamente, necessitando da articulação de diversas 
dimensões para que ocorram de forma apropriada (p.77-78). 

 

Como visto no capítulo anterior, a partir das legislações, atualmente temos 

as adaptações curriculares para as crianças com necessidades especiais nas 

salas regulares. Diante disto, questionou-se as professoras, questão 6: Você 

modificou seu planejamento/atividades em função do aluno autista? Em 

caso afirmativo, qual (is) modificação(ões) fez? Em caso negativo, por que 

não houve modificação?  

 

‘Ele tem adaptação curricular, aqui na escola é feito adaptação curricular 
para os alunos de inclusão e para os outros alunos que tem atendimento 
na multifuncional que são de dificuldade de aprendizagem, tem adaptação 
curricular pra eles [...].” (Maria, 2016). 
 
“Então, na verdade assim é, falando assim diretamente de uma adaptação 
curricular, não foi feita, não, a adaptação curricular não foi feita aqui, a 
gente fez algumas observações porque na verdade a gente não sabia dizer 
exatamente o que ele sabia fazer e o que ele não sabia fazer.” (Aline, 
2016). 
 
“[...] o que eu te falo é a principal adaptação é trabalhar com ludicidade 
tentar envolver ele em tudo ou quase tudo, não deixar ele, trazer ele pra 
realidade pra socialização, pra interação e ao mesmo tempo respeitando 
esses limites que ele tem ne [...].” (Julia, 2016). 
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‘As vezes a gente modificava, mas assim coisa muito pouca sabe, muito, 
muito muito pouca, o planejamento eu não mudei nada. Só assim questão 
assim de atividades, mas assim com ele foi muito tranquilo.” (Ana, 2016). 
 

Sobre as crianças relatadas na entrevista, apenas uma foi citada sobre a 

sua adaptação curricular. As demais professoras colocam algumas modificações 

no planejamento destes alunos, sendo que, por Lei, todos os alunos devem e 

podem ter adaptação curricular. Na observação de ambos os alunos foi possível 

observar estas questões. 

No aluno da escola A, em um dia na observação, os alunos da turma 

estavam a realizar avaliação bimestral e a professora também precisava avaliar o 

aluno com autismo. Porém, como este tem adaptação curricular, sua avaliação é 

diferenciada. Fomos à outra sala para ela poder realizar a avaliação com o 

mesmo. Algumas atividades ele desenvolve tranquilamente na sala de aula e já 

havia desenvolvido na minha presença, porém, nesta sala, estava apenas a 

pesquisadora, a professora e o aluno. Ele, então, passou a não responder a 

professora, notando-se que a presença da pesquisadora atrapalhava. Como a 

professora já conhece esse aluno, parou a avaliação e continuaria em outro 

momento. Foi um momento importante para perceber que, mesmo socializado na 

escola, a presença de uma pessoa “estranha” a ele interferiu para apresentar 

questões referentes a aprendizagem. 

Ao falar de aprendizagem dos alunos, pode-se pensar em diversas teorias 

sobre o ensinar e aprender, uma delas é a Teoria da Atividade, que tem como 

colaboradores Vygotsky, Leontiev e Luria, e observar a ação do aluno durante o 

processo de aprendizagem. Estes autores formularam a Teoria da Atividade 

pensando na mediação de uma determinada ferramenta com a pessoa (KNITTEL, 

2014). Diante de tal teoria, o conceito de mediação pode ser entendido como: 

 

[...] a relação entre sujeito e objeto é mediada através do uso de uma 
ferramenta, podendo ser algo físico, como uma caneta, um computador, 
ou mesmo psicológico, como a linguagem ou um software, aplicativo. 
Segundo Vygotsky, as ferramentas físicas são usadas para manipular o 
objeto, enquanto que as psicológicas servem para influenciar o 
comportamento de uma maneira ou de outra. (KNITTEL, 2014, p.53) 

 

O ensino e a aprendizagem do aluno com autismo podem ser entendidos a 

partir desta teoria, uma vez que a mediação do professor com o aluno pode se 
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dar por meio dessas ferramentas. A atividade, nesta teoria, pode ser entendida 

por diversas formas, sendo esta um processo complexo, pois ela é a mediação da 

realidade externa à medida que satisfaz as necessidades do ser humano. Nem 

toda relação homem-natureza é uma atividade, pois nem todas essas relações 

satisfazem uma necessidade. A atividade tem seus processos externos 

considerados como as ações físicas do ser humano e os processos internos as 

ações psíquicas, realizando transformações na realidade (KNITTEL, 2014). 

De acordo com Knittel (2014), existem três gerações da teoria da atividade. 

A primeira geração representada por Leontiev e Vygotsky que consideram que 

“toda atividade do homem é mediada, pois o homem interage com o objeto a 

partir de um elemento mediador” (KNITTEL, 2014, p.57) em que se foca, assim, a 

atividade na ação individual e nas funções psicológicas do ser humano. 

A segunda geração se desenvolveu a partir dos estudos de Engeström, em 

que se enfatiza a valorização da atividade coletiva, a qual agrupa “sujeito, objeto, 

comunidade, mediadores da atividade humana - instrumentos, regras, e a divisão 

do trabalho – ou seja, tanto nível individual quanto o social em uma só 

representação” (KNITTEL, 2014, p.58). Acredita-se que a ação individual não é 

suficiente e precisa-se da ação coletiva. 

A terceira geração vem para considerar os sistemas de atividades 

desenvolvidos pelo homem, em necessidade de entender e estabelecer interação 

entre as atividades realizadas pelo mesmo. Esta geração “desenvolve 

ferramentas conceituais para compreender o diálogo, perspectivas múltiplas e 

redes de interação dos sistemas e redes de atividades” (KNITTEL, 2014, p.62). 

Um dos princípios fundamentais da teoria da atividade é a mediação, 

conceito este desenvolvido e explicado por Vygotsky quando entende mediação 

como uma relação entre indivíduos, o que possibilita o mesmo conhecer e 

aprender nessa interação. De acordo com Knittel (2014), o uso de ferramentas 

pode ser um meio para acumulação e transmissão de conhecimentos. É a partir 

de então que essas ferramentas e o uso de signos podem ser reconhecidos como 

elementos de mediação. A interação é um processo importante para que a 

mediação ocorra e ajude os indivíduos a evoluir. Diante disto,  
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“o processo de mediação acontece em um funcionamento psicológico, 
em que o indivíduo, a partir de representações mentais, pode realizar 
ações complexas, sendo capaz de controlar o seu comportamento por 
meio de recursos interiorizados.” (KNITTEL, 2014, p.67). 

 

A teoria da atividade nos permite pensar a educação autista, uma vez que 

a mediação por ferramentas pode possibilitar a aprendizagem dessas crianças. 

Entretanto, antes, há necessidade de se entender essa criança e possibilitar que 

não só professor ofereça essas ferramentas, mas as demais crianças na sala de 

aula. Para que se possa atingir o nível de aprendizagem desejada para cada 

idade da criança, há necessidade, antes de tudo, de conhecer essa criança. Para 

possibilitar que, por meio disto, possa-se entender qual processo didático é mais 

adequado, a fim de que a escola seja um espaço motivador para ela também. A 

criança com autismo pode não apresentar motivação em cumprir desafios, mas à 

medida que esse desafio é posto pelo professor, esse também pode fazer a tarefa 

de ensinar essa criança uma motivação. 

Essa motivação do professor também se dará à medida que o processo de 

ensino-aprendizagem com uma criança com autismo passa a se tornar realidade, 

no sentido de observar a evolução dessas crianças que tem interesses restritos, 

têm prejuízo na linguagem e, principalmente, prejuízo na interação. Por meio de 

todo um trabalho diferenciado, essa criança passa a ter interação social, mostra o 

seu nível de desenvolvimento real e chega ao nível de desenvolvimento potencial 

com auxilio de outras pessoas. 

 

As inúmeras dimensões pelas quais passam os estudantes apontam, na 
maioria das vezes, para explicações conteudistas, direcionadas a todos 
igualitariamente, desconsiderando as singularidades e 
consequentemente as necessidades de cada um. Na didática que 
propomos, é preciso considerar a singularidade do sujeito para que no 
processo de ensino-aprendizagem sejam desenvolvidos também pelos 
educandos a criticidade e compreensão da totalidade dos conteúdos em 
suas multidimensionalidades (CRUZ, 2014, p.79). 

 

Novamente se afirma a necessidade de se conhecer essa criança e, em se 

falando de autista, a singularidade é significativa, pois mesmo que os critérios 

diagnósticos sejam os mesmos, um laudo pode ser emitido com o diagnóstico 

“autismo” e neste não consta o interesse de cada criança, o quanto cada uma 

poderá se desenvolver. Desta forma, falar de aprendizagem de crianças com 
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autismo é possível se chegar a ZDP nas salas de aula. Cada criança no seu 

tempo, em que há grande necessidade do professor observar essas 

singularidades para observar de onde partir com essa criança.  

Para Mello (2002), a aprendizagem só acontece quando a criança alcançar 

a ZDP. Assim, ao se tratar de crianças com autismo, o ensino deve impulsioná-las 

ao desenvolvimento da aprendizagem que elas ainda não têm. Estimular cada vez 

mais a aprendizagem e possibilitar que cheguem a realizar inúmeras atividades 

sem auxílio de alguém. Caso contrário, quando se ensina a criança algo que já 

sabe ou o que está além das suas potencialidades, ele não se desenvolverá. A 

qualidade do processo de inclusão poderá permitir a essa criança não só contato 

e interação com outras crianças, mas possibilita que essas crianças, com as quais 

interage, possam ensinar a criança com autismo também. 

 

Em suma, essa teoria afirma que todos são capazes de aprender, 
sempre existindo possibilidades de aprendizagem desde que se criem 
condições para que ela se consolide. Cabe, então, aos profissionais da 
educação a elaboração de práticas orientadas por essa diretriz, 
contrapondo-se ao sistema vigente que, na maioria das vezes, considera 
o sujeito diferente incapaz de aprender (CRUZ, 2014, p.82). 

 

Diante do exposto, pode-se pensar que a aprendizagem do autista é 

possível acontecer a partir do momento que se cria essas condições necessárias 

para que esse aprendizado ocorra. A inclusão dessa criança com autismo pode 

favorecer para que essas condições possam ser desenvolvidas, ainda mais na 

medida em que não se terá só o professor para possibilitar esse espaço de 

aprendizado. Diante disto, na questão 7: Em sua opinião quais foram os 

resultados da inclusão desse aluno até o momento: para você? E para a 

criança com necessidades educacionais especiais? E para as outras 

crianças da turma? 

 

“Então conversamos sempre com o pai o progresso que ele teve na escola 
foi muito grande, Tanto no social, na sociabilidade, na interação com os 
outros, como na aprendizagem, da aprendizagem, consigo ver do ano 
passado para cá. Primeiro ano inteirinho foi só pra socialização [...] O ano 
passado quando que eu tinha auxiliar deu pra trabalhar com ele e ele já 
tinha socializado com a escola, então o pai dele conta, aqui não tem como 
nos ver, mas o pai dele conta que na casa ele lê pro vô, o vô é analfabeto, 
semianalfabeto e não e não consegue ler a aquela legenda que fica 



 

60 

 

embaixo no jornal, então ta passando o jornal e tem aquela legenda na 
televisão, ele lê o que ta passando na legenda pro vô, ele procura o que ele 
quer na internet, ele consegue ligar o computador sozinho, acessar a 
internet, o que ele quiser e para escrever pra mim uma atividade ele não 
quer escrever, entende, para eu provar que ele ta alfabetizado. Dentro da 
atividade escolar ele não demonstra, eu sei o que acontece por fora mas o 
que ta dentro da sala ele ainda é restrito, sabe, ele digita o que ele que, ele 
procura o que ele quer no google, [...] para os outro colegas também 
contribuiu bastante, desde a interação com ele, de entender a diferença ne, 
saber o limite de cada um eles sabem, como posso te dizer, eles não 
podem perambular pela sala, mas eles entendem que ele perambula, que 
ele sai pela sala, ele sai fazendo a visitação dele olhando nas carteiras, e 
eles não reclamam que ela vai, esse de entender que o outro é diferente 
esse foi muito bom pra eles. E pra mim não tenho nem o que dizer, foi 
muito muito bom.” (Maria, 2016). 
 
“Pra ele que devagar ele esta assimilando a rotina, as regras ne, é ele tem 
uma professora acompanhante ne inclusive se adapta muito bem a ele, 
muito paciente, atenciosa que me auxilia bastante nesse processo ne, 
então primeiro de modo geral assim a socialização ne, fato da gente trazer 
uma estratégia nova, um material novo, um jogo, esta ajudando ele a, 
assim chamando atenção dele, seduzindo ele de certo modo, atraindo ele 
pra aprendizagem, sem manipula, mas assim atraindo ele pra 
aprendizagem, atraindo ele para fora, pra socializa, pra aprende, pra 
aprende um conhecimento que ele também é muito inteligente e a 
socialização, o brincar com os amigos, com os colegas e a possibilidade 
dele se expandir dele se expressa do jeito dele ne, então. Pros alunos 
assim eu penso que o convívio com a diferença, há abertura de mente que 
eles vão ter ne, a compreensão da limitação do colega há compreensão do 
colega [...]” (Julia, 2016). 

 
“[...] no primeiro dia que ela deixou ele aqui pra nos, ele fala papai, mamãe, 
agua, xixi, eram, eram 10 palavras assim resumindo, e com uma 
dificuldade imensa na pronuncia dessas palavras, agora ele tem, ele 
conversa, contando pra você, ele abre o livro e diz assim “pete pan tava 
voando” né, a musica, o coelhinho da pascoa que trazes pra mim, e ele faz 
a orelhinha e canta, “coelhinho da pascoa que trazes pra mim”, então no 
primeiro dia de aula ele tinha 10 palavras que ele falava pronunciava 
corretamente, que você entendia, hoje além da estrutura de frase, ele fala 
corretamente, você entende [...] E a evolução dele foi muito grande sabe, a 
evolução, a independência dele, ele sai, hoje em dia ele brinca, ele sai no 
pátio, ele brinca no pátio com as crianças, é só que aquela criança que ele 
tem aproximação tem que ta sempre por perto dele, ele tem que ta 
enxergando aquela criança né, ou a professora, ou né. [...].” (Aline, 2016). 

 

Nota-se que a inclusão para crianças com autismo, mesmo que a passos 

lentos, traz resultados positivos tanto para a própria criança quanto para as 

crianças que estão a sua volta. Fica claro nas respostas da professora Maria a 
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evolução deste aluno que ela já acompanha há três anos, não só na socialização, 

mas também na aprendizagem. Este aluno foi observado e, durante o período de 

observação, foram visíveis estas questões. Dentro do seu limite, ele realizava 

atividades e jogos de alfabetização, sílabas, famílias silábicas e formação de 

frases. Ao término das observações, a professora iniciava o processo de escrita 

manuscrita, uma vez que ele escrevia apenas no notebook. No período pós- 

qualificação, ao retornar a escola para obter outras questões e questionar a 

professora como estava o aluno, ela revelou que ele já escrevia sobre pontilhado 

ou copiava letras e números que lhe eram propostos. 

Sabe-se que, embora muitos estudos sobre desenvolvimento infantil 

tenham sido realizados, não se podem igualar todos os sujeitos, pois cada criança 

é única. Quando se estuda o autismo também não se pode comparar um ao 

outro, mesmo que o diagnóstico que lhes foi dado os permita colocar no mesmo 

quadro. A partir deste estudo e da importância de se observar cada criança como 

sendo única em seu processo de desenvolvimento e aprendizagem, percebe-se a 

importância do professor enquanto mediador da sala de aula em saber ouvir/ver 

essa criança e entender o seu modo de expressão, de comunicação e de 

aprendizado. Ao pensar neste professor mediador é que se questionou as 

professoras, questão 8:  Você considera que suas ações tiveram efeito sobre 

o aluno com necessidades educacionais especiais? Em caso afirmativo, 

qual (is)? 

 

“Eu acho que sim. Eu acredito que sim claro ne, a gente tem falhas, a 
gente poderia ter feito mais, ter ido atrás de mais coisas, mas e eu acredito 
assim que ele teve um desenvolvimento, é claro ne que ele poderia ter ido 
melhor pro segundo ano se tivesse alguém auxiliando, ou alguém mais, ne 
sobre informando, alguém do lado da gente falando assim “olha isso aqui ta 
certo, isso aqui não ta certo”, mas eu acredito que o que a gente, o que eu 
consegui passa de melhor, o que eu consegui fazer por ele, eu tentei.” 
(Ana, 2016). 

 
“Eu acredito que qualquer aproximação, uma simples aproximação, se 
você sair daqui agora e você for lá na sala de aula e olha, e você tenta se 
aproxima dele e ele olha pra você, [...] essa simples aproximação tua com 
ele que você nunca viu ele e ele vir e ele te mostrar alguma coisa que ele 
tenha já é uma ação produtiva, entende, já é uma interação, já é uma 
aproximação, ele já fez contato com você, então isso pra nos já é uma 
evolução enorme, [...] a nossa orientadora, ela foi num curso e as pessoas 
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orientaram ela assim que ele ficasse, a mas vai chega um momento que 
ele vai fica fora da sala de aula, deixa, pode deixa, ai ela chegou pra mim e 
eu falei não vou deixar, eu não vou atender esse pedido teu, eu não vou 
atende o pedido dessa pessoa, [...] falei mãe olha a orientação é essa e tal, 
e tal, ela falou assim “professora eu to com você” eu não quero que ele 
fique fora da sala de aula, porque no momento que você tem alguém pra ir 
lá olhar ele tranquilo, você vai ficar tranquila que tem alguém lá fora 
olhando ele, mas enquanto você ta falando qualquer coisa que você ta 
ensinando dentro da sala, ele não ta ouvindo porque você não sabe 
exatamente qual o momento que ele ta te ouvindo, que ele ta prestando 
atenção em você, você não consegue, que nem com os outros você chama 
o nome, fulaninho, olha o que a prof. ta mostrando né, e ele não é assim, 
porque quando ele ta no introspecto do, sabe ali no introspecto do do 
mundinho dele, você pode virar pirueta na frente dele que ele não vai te 
olha, então você tem que espera ele vive aquele momentinho, e ai de 
repente ele para assim, ele sente e olha e sorri, então eu já conheço meu 
aluno, quando ele olha pra mim e sorri, aquela hora, e hora de chega nele, 
“olha vamo faze essa atividade, olha vermelho, azul, amarelo, cor 
quantidade”, ta ai eu vou introduzindo e eu não podia deixar ele fora da 
sala de aula porque é nesse momento que eu ia perde esse contato com 
ele [...].” (Aline, 2016). 
 
“Sim, porque ele ta respondendo ne, ele cada dia ele responde, eu vejo 
com os adultos, mesmo que ele não responda pra mim eu quero sabe não 
quer fazer aquela atividade agora nesse momento porque ele quer fazer 
outra coisa, eu insisto, a gente vai conversando de todo jeito ele não quer 
responder, vamos modelar a família quer, não quero desenha, não quero 
porque ele diz muito não, é característico ne “não, não quero”, mas o não 
dele pode ser um sim, não, não, e de repente ele não desenha a família 
dele pra mim, então faça com a massinha e ele não faz, mas dois dias 
depois ele ta fazendo com a massinha a família, ta representando a família 
dele “quem que é esse”, [...] Então é isso só que eu também tenho essa 
ansiedade de ver a coisa acontecendo mesmo ne, de como, do desafio de 
ajudar ele a ler ne a escrever, mesmo de representar a linguagem e a 
matemática e outros conhecimentos também de forma assim sistematizada 
que ele possa fazer uso disso ne , pra proveito dele pra melhorar a 
convivência dele ne então [...].” (Julia, 2016). 
 
“Eu acho, no começo do primeiro ano, você ta gravando né vou falar agora 
(risos), no primeiro ano eu chorei muito, porque eu achava que nunca ia 
conseguir nem um progresso com ele, então eu ia para casa eu, nossa saia 
daqui da escola assim chorando, basta eu chegava em casa chorava “meu 
deus porque me deram esse aluno eu não consigo atingi ele, ele não gosta 
de mim”, porque ele falava, ele fala pra todo mundo “eu não gosto de você, 
eu não sou teu amigo, não venha perto de mim, não me encoste”, né, e no 
começo eu não entendia que isso era uma repetição da fala dele, eu levava 
pro meu lado pessoal, ele me odeia, [...] dai no segundo ano quando eu vi 
que ele começou a formar palavra, que ele começou a manusear o 
alfabeto, que ele conseguiu formar as silabas, que eu fazia o som, porque 
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eu trabalho com o método fônico, então eu fazia o som da letrinha pra ele, 
ele sabia qual letra que ia na silaba, pelo sonoro ele identifica a letra, você 
faz o som da letra ele sabe qual letra coloca, então ai eu fui vendo que tava 
valendo a pena que eu tava conseguindo atingir ele sabe [...] eu acho que a 
minha forma de partir para o notebook né, que essa, eu não tive uma 
orientação pegue o notebook para alfabetizar ele, foi uma iniciativa minha 
ele não escreve, mas ele digita, ele ama o computador, ele ama aula de 
informática, entoa vamo traze o notebook pra sala [...].” (Maria, 2016). 
 

Pode-se observar que as professoras, ao assumir esse papel de 

mediadoras, não apenas estão ali para mediar a cultura- criança, criança-cultura, 

mas no caso das crianças com autismo, para lhes apresentar muito além daquilo 

que talvez delimitassem que elas aprenderiam. Como já relatado, para que isso 

aconteça, é necessário escutar essa criança, saber seus interesses, entender que 

cada criança é única, mostrar que talvez para estas crianças matérias 

diferenciadas sejam necessárias para sua aprendizagem, atividades adaptadas e, 

para isso, a escola também precisa se adaptar, assim como o professor. 

Diante dos estudos na teoria de Vygotsky e as dificuldades que as crianças 

com autismo apresentam, pode-se pensar que uma aprendizagem adequada só 

acontecerá a partir do momento que esta criança é ouvida, que os seus 

interesses são colocados em questão e que instrumentos de aprendizagem sejam 

disponibilizados a seu favor. A teoria histórico-cultural, proposta por Vygotsky há 

anos, ainda é citada nas escolas atualmente. Porém, é preciso entender por 

completo tal teoria para se analisar o desenvolvimento da criança com autismo, 

no que diz respeito à linguagem, pensamento e aprendizagem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao iniciar esta pesquisa, propôs-se analisar as práticas pedagógicas de 

quatro professoras do ensino fundamental regular da rede municipal de 

Guarapuava que atuam na escolarização de crianças com autismo inclusas em 

salas regulares. Para tanto, fez-se as entrevistas com as professoras e as 

observações com dois alunos em escolas distintas e é possível afirmar que as 

professoras têm realizado diferentes práticas pedagógicas a fim de atingir a 

aprendizagem dessas crianças. Junto ao objetivo principal, a pesquisa tinha 

alguns outros questionamentos, tais como, a partir do olhar do professor, como 

tem ocorrido o processo de escolarização das crianças autistas no ensino 

regular? A perspectiva inclusiva tem contribuído para essa escolarização? Os 

recursos didáticos utilizados pelos professores têm auxiliado na aprendizagem 

das mesmas? Estes que foram respondidos em seu decorrer, tanto pelo 

referencial teórico baseado na teoria histórico cultural de Vygotsky quanto pela 

análise de discurso das entrevistas com professoras. 

No decorrer do percurso desta pesquisa tivemos que superar algumas 

dificuldades, mas também tiveram facilidades e aprendizados. 

As maiores dificuldades foram em relação a pós-autorização da entrada na 

escola, fomos bem recebidos por todos na escola, porém como toda escola 

existem questões burocráticas a serem respeitadas. No primeiro momento para 

realizar as entrevistas uma das escolas permitiu que a entrevista fosse realizada 

com as professoras que a escola julgou mais apta para responder as questões, 

porém uma delas não estava trabalhando como regente do aluno com autismo no 

ano de 2016, e sem havia trabalhado no ano anterior. 

No período da observação na escola “A” teve alguns dias que o aluno 

faltou, porque vinha de van à escola e ela não passava buscá-lo devido a 

distância existente entre a casa da criança e a escola e também porque algumas 

vezes julgava que precisavam de uma terceira pessoa para cuidá-lo no interior da 

van e infelizmente não dispunha. Isso acabou prejudicando o aluno até na 

questão da socialização, pois quando ficava muitos dias sem ir à escola quando 

voltava regredia em alguns aspectos já aprendidos.  
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Na observação da escola “B” certo dia, a professora regente da turma 

estava em reunião ou em hora atividade e seus alunos foram levados no primeiro 

horário de aula à sala de informática. O aluno Felipe permaneceu nessa sala até 

o horário de saída da escola. O mesmo fato ocorreu em outro dia de observação, 

na ocasião Felipe passou à tarde em frente ao computador vendo vídeos da casa 

monstro, não tendo acesso a atividades pedagógicas. Notei que o contato com os 

alunos desta turma não foi relativamente fácil no primeiro momento, uma vez que, 

ambos se recusaram a falar e a olhar para a pesquisadora. Somente, no segundo 

dia de observação participante que a aproximação foi mais incisiva.  Em relação a 

Felipe o contato com a pesquisadora só recorria na falta da professora regente e 

da auxiliar da turma. Já na Escola “A” Lucas chamava-me para realizar as 

atividades consigo e sentar-me ao seu lado na presença da professora regente e 

da auxiliar de sala. Tais dificuldades encontradas durante a realização desta 

pesquisa poderão orientar pesquisadores que virão a realizar futuros estudos em 

escolas que possuem crianças com autismo.   

A partir da primeira seção desta pesquisa em que se buscou contextualizar 

o autismo nas políticas públicas para alunos com necessidades especiais, foram 

observadas questões relevantes a esta temática. Esta ainda é recente na 

legislação com existência de apenas 8 anos. Neste contexto, observa-se que a 

formação de professores para trabalhar com autistas também passou por 

mudanças. Pela análise do discurso das entrevistas, os discursos são de que 

muito pouco se sabe para trabalhar com o aluno com autismo, mesmo com toda 

legislação proveniente para este aluno estar na sala de aula e a obrigatoriedade 

do professor ter formação específica para trabalhar com estas crianças. 

Nota-se que as professoras apresentaram a dificuldade de não estarem 

preparadas para receber autistas em sala de aula. Mesmo ao pesquisar sobre a 

temática, cada aluno reagiu de uma forma. Então não basta apenas saber o que é 

o autismo. É preciso conhecer este aluno, pois como relatado, cada professora 

teve uma dificuldade diferente devido a cada criança se apresentar de uma forma. 

Outra questão importante mencionada e que as professoras também relataram é 

que, mesmo com graduação na área de Educação e todas com Pós-Graduação 

na área da Educação Especial, é precária a formação, pois não ensinam como 
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ensinar o aluno, que materiais podem ser usados e práticas pedagógicas podem 

ser realizadas com a criança com autismo. 

Por outro lado foi possível verificar avanços significativos alcançados com 

esta pesquisa. No que tange a relação teoria e prática constatamos que apesar 

das professoras exporem a falta de formação para atuar junto a crianças com 

autismo, elas têm realiado atividades significativas no contexto inclusivo. Muitas 

vezes os professores almejam uma resposta “pronta” e precisa para as questões 

de ensino e aprendizagem, mas é somente na prática que se pode pensar em 

estratégias propriamente dita.   

Vygotsky traz outros conceitos importantes para relacionar com a criança 

com autismo, como o de mediação. Nesta pesquisa, foi possível observar que as 

professoras têm um grande papel mediador para estas crianças com autismo, 

pois são elas que apresentam a estas crianças a aprendizagem, ensinam 

questões que no meio cultural da família, talvez não lhe sejam ensinadas. O 

professor exerce grande papel de apresentar instrumentos mediadores a estas 

crianças. Dois conceitos importantes na teoria de Vygotsky (1991) são o de 

instrumento e signo. Como foi possível observar, estas crianças apresentam 

algumas fragilidades na aquisição de novos signos devido a sua dificuldade na 

linguagem. O prejuízo na aquisição desses signos pode resultar na dificuldade em 

se inserir na cultura. É quando o professor mediador exerce o papel de colocar 

essa criança na cultura. 

Inserir essa criança com autismo na cultura com os prejuízos nas relações 

sociais, linguagem, dentre outros, não é uma tarefa simples. Com a análise do 

discurso, percebe-se que as professoras demonstravam uma preocupação no seu 

trabalho e que, antes de inserir qualquer conteúdo para as crianças com autismo, 

foi necessário socializá-las com a escola, os colegas, os funcionários e a sala de 

aula. 

Outros conceitos na teoria de Vygotsky (1989) e que nos fazem refletir 

sobre a aprendizagem das crianças com autismo em classe regular são os níveis 

de desenvolvimento, o nível de desenvolvimento real e o nível de 

desenvolvimento potencial, proveniente do nível de desenvolvimento efetivo da 

criança. Ao falar do nível de desenvolvimento potencial em que a criança atingirá 

resolução de problemas com auxílio de pessoas mais experientes, verifica-se a 
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figura do professor mediador. Em especial, voltamos ao relato da professora 

Maria, na página 51, e a observação realizada com o Lucas, no qual ela colocava 

que no início do ano letivo preparou diversos materiais diferenciados a este aluno 

como apostilas, jogos de alfabetização, jogos de família silábica, entre outros, e 

nas observações foi possível verificar esses materiais. Verifica-se que esta 

professora ajuda este aluno a atingir o nível de desenvolvimento potencial. 

Dentro disso, é possível ver que, no decorrer do processo, Lucas realiza 

sozinho atividades que antes a professora/estagiária auxiliava. Isto também se 

pode relacionar à zona de desenvolvimento proximal (ZDP), em um processo que 

a professora mediadora assume de ajudar o aluno para que este possa ser mais 

independente. 

É possível observar que assumir o papel de mediador que Vygotsky coloca 

como alguém importante na vida de qualquer pessoa não é uma tarefa simples. 

Na análise do discurso, é possível observar que houve professoras que estão 

preparadas para serem essas professoras mediadoras e outras ainda estão no 

processo, seja para crianças com autismo, seja para crianças com necessidades 

especiais. 

Um fator importante a refletir é que não existe uma regra de qual é a 

melhor prática a se seguir para trabalhar a aprendizagem de uma criança com 

autismo. Cabe ao professor escutar esse aluno, entendê-lo e visualizar suas 

particularidades. Pode-se pensar no trabalho desenvolvido pela professora Maria 

em produzir materiais diferenciados para a criança com autismo, proporcionando 

estar esse inserido na cultura, estar socializando com as demais crianças, 

possibilitando que o professor seja esse mediador desta criança. O que cabe para 

uma pesquisa posterior é pensar em um estudo no qual exista uma troca não só 

entre criança e professor, mas criança e criança. 
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ANEXO II 

 



 

75 

 

APÊNDICE I 

 

Nome: 

Idade: 

Formação: 

Experiência com necessidades especiais: 

Quanto tempo atua: 

Entrevista para realização com os professores 

 

1. Houve uma preparação sua e da escola para receber esse aluno em sua 

sala de aula? Qual foi a sua preparação e qual foi da escola? Se não, qual 

preparação gostaria te ter tido? 

2. A turma foi preparada para inserção desse aluno na turma? De que forma 

foi a preparação? (caso seja negativa) Porque não houve? 

3. Você recebeu alguma orientação por parte da coordenação, secretária 

sobre esse aluno e sua inclusão. Quais? 

4. Como foram os primeiros dias letivos desse aluno em sala de aula? Como 

foi sua inserção na turma com os demais alunos? 

5. Como tem trabalhado com o aluno autista para promover sua 

aprendizagem? 

6. Você modificou seu planejamento/ atividades em função do aluno autista? 
Em caso afirmativo, qual (is) modificação (modificações) fez? Em caso 
negativo porque não houve modificação? 

7. Em sua opinião quais foram os resultados da inclusão desse aluno até o 
momento: para você; - para a criança com necessidades educacionais 
especiais; - para as outras crianças da turma; 

8. Você considera que suas ações tiveram efeito sobre o aluno com 

necessidades educacionais especiais? Em caso afirmativo, qual (is)? 
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APÊNDICE II 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE – UNICENTRO 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO – PROPESP 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – COMEP 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

                      

 

Prezado(a) Colaborador(a),  

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa O processo de 

escolarização dos alunos autistas na perspectiva da educação inclusiva, sob a 

responsabilidade de Christiane Cordeiro Silvestre, que irá investigar o processo de 

escolarização de crianças autistas no ensino fundamental regular na rede municipal de 

Guarapuava, a partir do olhar dos professores, pois a partir das normativas que permitem 

a inclusão escolar muitos alunos autistas estão na rede regular de ensino, mas de que 

forma os professores observam essa inclusão e como esses alunos tem sido 

escolarizados nesta perspectiva..   

 O presente projeto de pesquisa foi aprovado pelo COMEP/UNICENTRO.  

 

DADOS DO PARECER DE APROVAÇÃO  

Emitido Pelo Comitê de Ética em Pesquisa, COMEP-UNICENTRO 

 

Número do parecer: 

Data da relatoria:___/____/201___ 

       

1. PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: Ao participar desta pesquisa você será entrevistado 
a fim de coletar dados para esclarecer o processo de escolarização dos alunos autistas. 
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    Lembramos que a sua participação é voluntária, você tem a liberdade de não querer 
participar, e pode desistir, em qualquer momento, mesmo após ter iniciado a entrevista 
sem nenhum prejuízo para você.  

 

2. RISCOS E DESCONFORTOS: O procedimento utilizado a entrevista poderá trazer 
algum desconforto como inibição, exposição. O tipo de procedimento apresenta um risco 
minimo que será reduzido pela(o) preparação do ambiente para que possa sentir-se 
confortável. Se você precisar de alguma orientação, por se sentir prejudicado por causa 
da pesquisa, ou sofrer algum dano decorrente da pesquisa, o pesquisador se 
responsabiliza pela assistência integral, imediata e gratuita.  

 

3. BENEFÍCIOS: Os benefícios esperados com o estudo são no sentido de promover 
uma reflexão sobre o processo de escolarização de crianças autistas.  

 

4. CONFIDENCIALIDADE: Todas as informações que o(a) Sr.(a) nos fornecer ou que 
sejam conseguidas por entrevista serão utilizadas somente para esta pesquisa. 
Seus(Suas) dados pessoais ficarão em segredo e o seu nome não aparecerá em lugar 
nenhum nem quando os resultados forem apresentados.  

      

5. ESCLARECIMENTOS: Se tiver alguma dúvida a respeito da pesquisa e/ou dos 
métodos utilizados na mesma, pode procurar a qualquer momento o pesquisador 
responsável.  

 

Nome do pesquisador responsável: Christiane Cordeiro Silvestre 

Endereço: General Rondon 1427 

Telefone para contato:99337753 

Horário de atendimento: Período da Tarde 

        

6. RESSARCIMENTO DAS DESPESAS: Caso o(a) Sr.(a) aceite participar da pesquisa, 
não receberá nenhuma compensação financeira.   

       

7. CONCORDÂNCIA NA PARTICIPAÇÃO: Se o(a) Sr.(a) estiver de acordo em participar 
deverá preencher e assinar o Termo de Consentimento Pós-esclarecido que se segue, 
em duas vias, sendo que uma via ficará com você.     

   

==================================================================== 
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CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 

 

 

 

       Pelo presente instrumento que atende às exigências legais, o 
Sr.(a)__________________________, portador(a) da cédula de 
identidade__________________________, declara que, após leitura minuciosa do TCLE, 
teve oportunidade de fazer perguntas, esclarecer dúvidas que foram devidamente 
explicadas pelos pesquisadores, ciente dos serviços e procedimentos aos quais será 
submetido e, não restando quaisquer dúvidas a respeito do lido e explicado, firma seu 
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO em participar voluntariamente desta 
pesquisa.  

E, por estar de acordo, assina o presente termo. 

 

Guarapuava, _______ de ________________ de _____. 

 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do participante / Ou Representante legal 

 

       

 

_______________________________ 

Assinatura do Pesquisador 
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APÊNDICE III 

Fotos Observação Escola A 
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Fotos Observação Escola B 
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